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Pernambuco um co/égfo para a formação de padres, pof
um ex-aluno da Universidade de Coimbrã reformada em

1772: o Seminário Nossa Senllora das Graças (1800) apare-
ce como uma adaptação dessa tradicional forma escolar
jesuítica ao espírito pragmático das Luzes, pelos seus ob-
jetivos de dotar os alunos de conhecimentos científicos que:
lhes permitissem aduar como agentes de modernização
económica da colónia. Aprendendo línguas clássicas e mo-
dernas, gramática portug\-'sa, ciências naturais e exatas,
desenho, geografia, cronologia e teologia segundo uma
metodologia baseada em relações mais brandas entre mestres

e discípulos, sem castigos físicos e com apelo à personalidade
do alunos esses "padres-exploradores" podiam conhecer
as riquezas da terra e indicar os modos de seu aproveitamento
pela Coroa portuguesa.

No plano da cíz/farra, a Ilustração pombalina tem sua
influência demarcada pelos seus elementos absolutistas,;
regalistas e amei-ultramontanos, e se i\ão'foi "acovardada"

como quer Anata Novinsky, foi conservadora e reformis-
ta': possibilitou a divulgação da estética neoclássica, do
pensamento moderno e da ciência aplicada, produzidos e
reproduzidos pelas reformas, mas, como diz essa autora,
impediu a divulgação do seu aspecto mais avançado, o-
da filosofia política !ioeral e democrática, que alcançaria.

as mentalidades da colónia no período pós-Pomba!, pro-

Aniti\ Novinsky, "Estudantes Brasileiros nÍranccsndos da Universidade
de Coimbrã. A perseguição de Antânio de Morais e Silvo,1779-1806
em O. Coggiola, A Relia/irmão FI'anccsrz c' o star //iípncfo /lrz An/érícn Lnf;/ía,

S. Paulo/Brasília, Nova Stella/Edusp/CNPq, 1990. Esse já era o
entendimento cle Laerte Ramos de Carvalho, Ás rcáor?f/íis Pomba/filas (7a
pilrsfl'rrÇíÍo NÍli/fc-R. S. Paulo, Saraiva/Edusp, 1978, ão destacrar, citando
Cabras cle Moncada, as ligações do iluminismo português com o iluminismo
italiano, reformista, nacionalista. humanista. cristão e católico.
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escolar brasileira entre fins do século XVlll e primeiras
décadas do XIX: afirmar a existência de uma "escola ilus-
trada", ao mesmo tempo resultante e promotora da circulação
das idéias da Ilustração em Portugal e no Brasil, significa
recusar a avaliação de Ferrando de Azevedo3, o mais
conhecido autor da historiografia da educação brasileira
do período, de que "a ação reconstrutora de Pombal não
atingiu senão de raspão a vida escolar da colónia" e,
simultaneamente, marcar o ponto de partida de uma outra
visão histórica da educação iorasileira oitocentista.

É verdade que a reforma pombalina foi implantada
com muita dificuldade na colónia, pela oposição dos
partidários dos jesuítas, o desvio dos recursos do Subsídio
Literário que deviam sustenta-ia, e a presença, na

administração, de capitães-generais anta-ilustrados4 . Mas,
aos poucos, sobretudo pela atuação das Câmaras Municipais
junto às autoridades da metrópole, foi sendo instalada de
acordo com a legislação pombalina de 1759-1772 e nos moldes
do sistema preferido pelos intelectuais ilustrados de ensino
em ir\stituições isoladas, uma rede de ail/as az;uZsas de primeiras

letras, gramática latina, grego, retórica e poética, filosofia,
matemática superior e geometrias. 'Também foi criado em

X

E.

h

3 Ferrando de Azevedo, .4 crílfrrra brasileira, S. Paulo, Melhoramentos,
1964, P. 545.

+ M. X. Fragoso, O eplsílro Régío na Crzpífanía de Sí:o Palr]o, 1 759-]801, S:
Paulo, Feusp,1972.

Na Bahia, por exemplo, segundo Luís dos Santos Vilhena, "Cartas
Soteropolita nas", em Rcuísl#'BTHSjfcfrq de Esfíí(/os Pedagógicos, .Vo1. 7,
No. 20, 1946, por vcal ta do ano de 180U, a capital Salvador tinha 6 aulas
de primeiras letras, 4 de gramática latina, uma de geomeh'ia, uma de
grego, uma de retórica e uma de filosofia; 14 localidades, uma aula de
primeiras letras e uma cle gramática latina cada; 6 outras, apenas pri'
rneiras letras, e uma LÍRica, apenas gramática.
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Tocando ou indo ao encontro dos movimentos contestatários
das Inconfidências em Minas (1789-94), Bacia (1798), Rio
de Janeiro (1794), Pernambuco (1801), da Revolução
Pemambucana (1817) e da própria Independência de 1822
Para encontrar a vertente mais revolucionária do período

pombalino, temos que falar da outra Ilustração, aquela
não-oficial, clandestina, dos "afrancesados" que viajavam

e faziam livros e panfletos ou transmitiam oralmente suas
idéias dissonantes'

Fosse na vertente oficial, fosse na vertente subterrânea,

subversiva, muitas vezes imbricadas ambas nas mesmas

figuras, a Ilustração circulou na colónia desde fins do sé-
culo XVlll, como caldo de cultura erudita, sobretudo li-
gada ao uso da leitura e da escrita, ainda que não apenas
veiculada pela instituição escolar. Certamente, "afrance-
sados" e ilustrados são os a/finos e prclPssores das escolas

pombalinas, principalmente das disciplinas mais adiantadas,
a retórica e a poética, as matemáticas e a filosofia, que
utilizavam-se dos textos aprovados por. Pombas, mesmo
depois que, nos fins do século XVlll, a administração da
metrópole liberou o uso de qualquer texto didático nas
escolas, inclusive os antigos métodos dos jesuítas. Paim'
estudou os professores de filosofia desse período e verificou
que ensinavam pelos autores recomendados nas instruções

Elas próprias radicadas numa mentalidade "subterrânea" de contestação
e crítica'já presente ao longo de todo o período colonial .e que se
expressava sobretudo em termos de religiosidade, de "descristianizaçao
interior". Vozes discordantes não serem, portanto, para Novinsk.y,
criação ou privilégio dos movimentos ilustrados dos fins do século

' Antonio Paim, "Os primeiros professores de Filosofia no Brasil", em
Repísla Brasa/eirr7 de Ff/osoPa, Vo1. 21, No. 81, 1971.
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e regulamentos pombalinos, como Genovesi e Heinecke,
para filosofia moral e racional, Euclides, para geometria,
Muschembróck, para física, Altieri para aritmética egeometria;

Bezout, para aritmética, Job, para ética. e Storchenau, para
lógica. Autores como esses, referendados pela censura

pombalina, lhas também os expurgados e proibidos --tomo
Diderot, o Rousseau do "Emílio", o Abade Raynal do
"História das Duas Índias", de 1772, e o Mably do "Direitos
e Deveres dos Cidadãos", de" 1789-- foram encontrados
tanto entre os inconfidentes e conspiradores das décadas
de 1780 e 1790, quanto na posse de ex-alunos da Faculdade
de Filosofia. pombalina, centro de estudos científicos mo:
dermos que formou toda uma geração de médicos, natu-
ralistas e engenheiros aproveitada pela coroa portuguesa
na ad ministração dos seus domínios COIORiãiS9 , como também

de antigos alunos dos jesuítas, que nunca estiveram. fora
do Brasiii"

As idéias chegavam pelos impressos, lidos e discuti-
dos pelos estudantes e letrados, e também/ ouvidos e pro'
pegados no boca à boca, entre a população analfabeta:
mesmo sem imprensa na colónia, com a produção inte-
lectual e editorial controlada pela Real Mesa Censória e
ameaçada.pelos embargos pombalinos, os autores eram
lidos e reproduzidos --à maneira do "submundo" da li-
teratura ilustrada e/ou revolucionária que Damton encontrou

na Europa Continental--, a partir de textos prescritos,

M. Odila cla S. Dias, "-Aspectos cla Ilustração no Brasil", em Rcuísfa do
fnsf/flrfo Hísl(íríco c Gc'ogrrjfíc'o Brrrsi/eirtl, No. 278, 1968, pp. 1 05-1 70.

lo L.C. Villalta, "0 que se fala e o que se lê: língua, instrução e leitura",
em Lavra de M . Souza, Hfsfórfa (fn t;lí/R prfur7(/n }lo BrnsfJ, Vol. 1, S. Paulo,
Cia. Das Letras, 1997
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autorizados e impressos na Tipografia Régia; de edições
clandestinas, que o contrabando fazia chegar com muita
rapidez para os interessados porque, lembra bem R. Maxwell,
livros são mercadoria. têm valor económico; e de trasla-
dos, cópias manuscritas preparadas pelos professores para
os seus alunosi' . A literatura julgada sediciosa e proibida
circulou frequentemente nos meios populares através das
cadernetas de notas, como aquelas encontradas entre os
inconfidentes baianos de 1798, com passagens de Rousseau.

A Ilustração foi cultivada também, pelas sociedades

coloniais. Um primeiro grupo é representado pelas Lojas
lvlaçõnicas. Já se disse que as trocas entre maçonaria e Ilu-
minismo são "pura osmose": é bem conhecida a figura do
maços co/porfor, que viajava levando e distribuindo a lite-
ratura clandestina ente os dois lados do Atlântico. Outro,
parece ter sido o das Academias Literárias, que A. Cândida
estudou no texto "Minerva Colonial", distinguindo as
maneiristas das ilustradas: aquelas, instaladas sob a proteção
das autoridades e congregando intelectuais à serviço dos
padrões culturais do barroco; estas, mais "livres", mais
simpáticas aos estudos científicos e sociais modernos e à
estética neoclássica ilustrada, também cortejando o poder.
mas como tática para passar o contrabando das idéias
modernas e as temáticas sociais da época:: Manuel Inácio
da Salva Alvarenga é o nome exemplar destes intelectuais

[l Manoel rosé de biqueira, nomeado professor régio de filosofia em
Cuiabá, levou consigo ao assumir a cadeira, em 1796, uma "livraria
com 98 títulos

': Na primeira categoria, as Academias "dos Esquecidos" (1724-26) e
dos Renascidos" (1759-60), na Bahia, e "dos Felizes" (1736) e "dos

Seletos" (1754), no Rio; na segunda, a "Sociedade Científica" (1772)
depois recriada como "Sociedade Literária" (1786-95), e a "Casa dos
Pássaros" (1779), ambas no Rio. Antonio Cândida, "Minerva Colo-
nial", em Reufsfa Brrzs//ieplse, No. 13, 1957, pp. 85-94.

132
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"agem\tes positivos da vida civil", empenhados .em dilua:
dir as "luzes" e educar os homens nas "idéias francesas"
formado em direito pela universidade reformada, em 1776}
foi messe pombalino de retórica e poética no Rio de Janeiro
desde 1783. e um dos organizadores da "Sociedade Literária",

que tinha uma biblioteca de 1.576 exemplares, cheia de
livros proibidos. Ele foi preso e processado de 1794 a 1797,

ocasião da devassa ordenada pelo Conde de Rezende.

A obra joanina é parte dessa ação ilustrada na co16.aia.

f\companhando as tendências de refirnr da lgrda a gestão
da educação escolar e de oferecer/brr71ação }lroÚssíona/ e ElfÍ/ftárfa
em instituições isoladas de ensino controladas e suportadas
orla Coroam nos padrões da administração pombalina, D.João
VI criou várias aulas avulsas de nível médio e superior

para formar os quadros culturais, políticos e administra-
tivos da colónia, desde burocratas para o Estado e profissionais
liberais até artistas: no Rio de Janeiro, cursos de marinha

(1808); armas (1810); anatomia e cirurgia j1810), comércio
(1810), química j1812), agricultura(1814) e belas artes(1826);
na Bahia, cirurgia (1808), economia política (1809), agri-
cultura(1812), química(1817) e desenho técnico(1818);
em Pernambuco, matemática superior (1809); em Minas
Gerais, serralheiros, espingardeiros e oficiais de limo (1812),
desenho(1817), 11istória(1817) e desenho técnico(1818)..
L. A. Cunha'' fala ainda de tentativas de criação do er.sino
de o/ícfos iuülítl/nfiíreíros para meninos pobres e órfãos, se-
gundo o modelo escolar --os ilustrados opunham-se ao
tllodelo de formação para as atividades produtivas em

corporações de ofícios--, e (lue teria se desenvolvido jun-
to aos estabelecimentos militares do Rio e da Bacia.

1] juiz /\ntonio Cunha, .'\ Unít)c'rs/{íadc fcluporrí; o I'nsílro slrper/or da

Co/tllrií7 r} Em rft' L'oí'.q'ns, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1980.
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2. A escola dos liberais moderados

.As aulas réguas determinadas pela legislação pombalina-
joanina não eram as únicas existentes nos fins do período
colonial, nem no plano da iniciativa pública, estatal, nem
naquele mais geral e informal da sociedade: além de
professores pagos pelo soldo militar, dos mestres de capela
pagos pela folha eclesiástica do Reino, que também ensinavam
latim e primeiras letras, e de professores mantidos pelas
diversas ordens religiosas nos conventos --algumas pro'
fundamente comprometidas com a Ilustração pombalina,
como a franciscana--, havia os professores particulares,
contratados pelas famílias, e aqueles que en.minavam atividades

produtivas do tipo costura e marcenaria. O conhedmento
desse quadro rico e diversificado, que indica a presença e
o controle, mas não a exclusividade do poder público no
campo da educação escolar, torna insustentável a visão de
Fernando de Azevedo também sobre o período pós-
pombalino da história da escola brasileira: um grande vazio;
meio século de decadência e de transição""

De outro lado, tomando como referência o que nesse
quadro é elemento comum, pode-se avançar a compreensão
da escola brasileira das primeiras décadas da Independência
para além do uruverso ilustrado pombalino, "oficial" ou "con-
testados": o fundo mental desses anos está orgaruzado pelo
Primeiro Liberalismo's, de matriz ilustrada-regalista e bibe:
ral-filantrópica, componente este devido à preponderância
britânica sobre toda a geração dos "libertadores" america-

1 1 Í(/., P. 548

$ }-P. Base\an, Protestantismos y tnoderttidac{ latinontttericana: historia de
rínos /ríílloríns reli'glosas actfuas en Á/?lírica Latflia, Médico, FCE, 1994; J.P.
3ast\an, Protestalltes, tibernles y jraltcntnsolies: sociedades de ideal y nto"
dcrnfdad erz Á lírica Latina, sigla XIX, México, FCE/CEHILA, 1990.
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nos. Também no Brasil a Independência foi o tempo dessa

modernidade liberal, que combinando os argumentos ilus-
trados de responsabilidade pública e liberais-humanitários
de iniciativa privada, levou aos traços de critério absoluto
da lei, anticatolicismo tradicional, /a/ssez-jaíre económico e
ênfase na edlícüção ;;o/)lr/ar que caracterizam suas lideranças''
Falcon'' já havia notado que tolerância, llumanitarismo.
filantropia e benemerência compunham tanto a sensibilidade
religiosa quanto a racionalista dos inícios do século XIX: com-

binada ao traço mental do pragmatismo das Luzes, resultou
em um movimento de assistência e educação das massas
com as características de ser ativo, no sentido de ir ao encontro

delas, e se! de responsabilidade pública ao invés de atribuição
das igrejas.

Daí a erga/r;cação, entre 1820 e 1830, pelos governos
locais e regionais, de serviços destinados à guarda, eci ucação
e ensino, como asilos de órfãos, casas de correção e tra1lalhob,
rodas de expostos, jardins botânicos, escolasde ensino mútuo.

aulas de francês, aulas de primeiras letras para meninas,
bibliotecas e cursos superiores, enfim, de uma rede de
estabelecimentos direcionados ao povo e ainda não pre-
dominantemente conformados ao modelo escolar estíltal.

Daí as/)/oc/alirações liberais da Assembléia Constituinte(1823),
de "formação de llomens livres para o sistema represen-
tativo e cidadãos hábeis para os empregos do Estado", de
disseminação da educação popular como condição de ri-

queza e liberdade", de "constituição de um sistema na-

Aqui pa rtilhada pela igreja cat(llíca de linha iluminista: essa aproximação
dos primeiros liberais à igreja cat(llica, na convergência do pro)eto'de
uma igreja nacional, tornou "desnecessária", nesse momento, a opção
do protestantismo para a realização da modernidade

17 Francisco rosé C. Falcon, (.) //r//l//l//s/rzo, S. Pauta, .Atiça,] 989
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f

Constituição de 1824''

Ora, a Constituição de 1824 confere legalidade e

aviva e reivindicativa em assisti-la e educa-la.

Ü

'{

ê

j

n Leopardo Trevisan, Esfndo e edllcação irn /íísrónn brasileira, 1 750-1900
S.paulo,lvíorais,1987.
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3. A escola do império conservador
Enfrentando a "experiência republicana" dos anos 1831=

34 --durante a qual um acordo entre o centro e a esquerda
possibilitará a aprovação de várias medidas descentrali-
zadoras e propiciadoras das forças locais--, os liberais mo-
derados desencadearam um movimento regressista que, se-
gundo Mdttos'9 , procurou restaurar a boa arder?z do Império
em duas dimensões: pela diferença em relação aos demais
liberais que traziam a desordem:', e também distinguindo-
se deles, isto é, submetendo-cs, deixando para eles o governo
da Casa, o mundo privado, a sua liberdade de senhores de
escravos e assumindo eles próprios o governo do Estado, o
mundo público, exercido sobre toda a sociedade de senhores,
escravos e homens livres. Esse a ll tor usa a imagem da Penélope
mitológica tecendo e desfazendo um infindável manto para
explicar o incessante recomeçar das práticas centralizado-
res mediante as quais esses proprietários de terras e escravos
vencedores dos liberais vão se constituindo como classe sedlorial

e ao mesmo tempo coRstruinclo a Império unificado: a
centralização permite o olF-ar vigilante do goveúo sobre toda

a sociedade, olhar que, por sua vez,-se exerce mediante
procedimentos de controle e uloldagem centralizados.

i" limar R. de hfattos, O Tt.nípo Sar/rínrepnn. S. Paulo, Hucitec, 1991.
n Como disse o maioral dos regressistas, Benlardo Peneira de Vascon-
celos: "Fui liberal, então d liberdade era Inova no país e estava nas
aspirações de toldos, mas não nas leis, não nas idéias práticas: o poder
era tudo: fui liberal. Hoje, porém, é diverso o aspecto da sociedade: os
princípios democráticos tudo ganharam\ e muito comprometeram; a
sociedade que er\tão corria o risco pelo poder, corre agora o risco pela
desorganização e pela ana rquia. Como então quis, quero hoje servi-la,
e por isso sou regressista. Não sou trai\sfuga, não abandono a causa
que defendo no dia de seus perigos, de sua fraqueza; deixo-a no dia
em que lão seguro é o seu triunfo que até o excesso a compromete
Em fvt. L. Nt. Haidar, O ensino se'cn}/rfáno no llnpér;o Brnsf/eira, S. Paulo,
Grijalbo/Edusp, 1972, p. 24.
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Esse mecanismo é inteiramente visível no campo da
educação. Nesse-"tempo saquarema" --foi o grupo de

regressistas originários da região de Saquarema, na província
do Rio de Janeiro, plantadores de cana de açúcar e café,

que usou sua experiência político-administrativa regional
como "laboratório" para testar a eficácia das medidas que
tomavam, implementando-as para todo o Império quando
alcançara m o governo geral no gabinete da Conciliação (1853)--
difundir a cíTílfzação é um objetivo tão fundamental quanto
manter a ordem. Os nexos entre os homens livres, diz Mantos,

são construídos por eles com os fios da ordem e da civilização
modems que assegura "o primado da Razão, o triunfo do
Progresso, a difusão do espírito de Associação, a formação
do Povo":' . Nesse sentido, a questão da educação escolar
pública é colocada como uma das maneiras, talvez a mais
importante, de construir a relação Estado-Casa que rnanfíliha
a unidade do Império ao permitir forjar o mundo público
no írzferfor du mundo privado: dependendo da organização
que Ihe fosse dada, a escola possibilitaria a direção dos
interesses dos senhores de escravos e a expansão da classe
senhorial, colocando o Império ao lado das "nações civili-
zadas", superando a "barbárie" dos sertões e a "desordem"

das ruas, o atraso do passado colonial e as tendências localistas

dos !iberais, e permitindo usufruir dos benefícios do progresso
ao estabelecer o primado da Razão e a ruptura com as
concepções mágicas acerca do mundo e da naturezazz

Daí a ação centralizadora dos conservadores Saquaremas,

que ente meados da décadas de 1830 e 1860, e um pouco
como em toda a parte nesses anos tão marcados pelos traços

3

h

rbÍd., PP.193,2S2

Ibid., P- 259.

É'
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mentais de reação e restauração, vão fortalecer o modelo
escolar e a forma escriturar das relações sociais e, mais
caracteristicamente, pala manter a ordem monárquica
constituída, hierá rquica e centrípeta, utilizar --não se opondo,
mas direcionando, dirigindo-- o princípio da competência
compartilhada de gestão e manutenção do sistema esco-
lar público pelos poderes central e regional (Ato Adicio-
nal de 1834) cie forma tal a reparffr as práticas de política
educacional: à cargo das Assembléias Provinciais, ficavam
o ensino cie primeiras !.:trás e os cursos de formação de
professores; sob o controle da Assembléia Geral e dos
ministros do Império, o ensino superior e as aulas elementares
e secundárias da ca pitas do Império. Em relação ao secundário,

promoveram i.IMâ pseudo-descentralização, que resultou
na sua aparente desoficialização e entrega aos particula-
res, já que, de fato, ficou o tempo todo sob o controle do
poder público central:J

As províncias não tinham recursos para abrir novas
escolas superiores além daquelas .existentes, que
permaneceram, po'tanto, à cargo do Centro. Este. por sua
vez, não criou nenhuma escola elementar; a sua escola normal,
instalada na Corte, data de 1880, embora no âmbito do
poder provincial, os Saquaremas tivessem criado uma escola
normal na capital, Niterói, logo em 1835. Por outro lado,
para controlar a procura pelos cursos superiores, o poder
centra l criou apenas um estabelecimento de ensino secundário,

o "Colégio de Pedro 11", no Rio de Janeiro(1837), e impediu
que os liceus e ginásios secundários criados pelas províncias
e pela iniciativa privada dessem acesso direto às acade-
mias --como era o caso do "Pedra 11"--, obrigando seus
alunos aos e.rülnps gerais de ingresso aos cursos superiores.
Sem a equiparação dos seus estabelecimentos, as províncias

!3 Haidar, O/}. üff
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abandonaram seus liceus, desobrigando-se do ensino
secundário:' . Este nível acabou assim, oferecido pelos par'

ticulares em cursos ./ragmelzfárfos de preparatóriosÍ .que na
sua maioria, davam apenas uma preparação rápida .para
os exames, contrariando a tendência moderna de criação
de estabelecimentos organicamente formadores dos ado-
lescentes, principalmente a francesa, derivada da obra
napoleónica já restauradora da forma escolar coleHal pré'
revoluciona;ia, e das reformas Cousin-Guizot (1833). A
inflitência dos. parcelados foi de tal monta que o prõpno
''Colégio" acabou por realizar exames finais por discipli-
na, e não por serie (Reforma Paulino J. de Souza, de 1870),
e aceitar matrículas avulsas, freqüência livre e exames vagos
(Reforma Leõncio de Carvalho,'de 1878) no lugar dos cur-
sos seriados e regulares.

Haidar (1972) estabeleceu, pois, que o padrão ideal do
ensino secundário brasileiro no Império era o "Pedro ll",
com o seu título de bacharel e o seu curso regular e senado
de estudos literários e científicos, preparatórios aos cursos
superiores --e também às carreiras comerciais e industriais

exigidas pelos conservadores modernos, que. na década de
1850 aproümam o currículo ao modelo das reaZscbulm alemãs
IReformas Couto Ferraz, de 1854-55)--, mas o padrão real
foi fornecido pelo "curso de preparatórios", que ensinava
de forma parcelada e avulsa apenas os conteúdos'oficiais,
predominantemente humanísticos, que seriam verificados
nos exames ministrados pelo poder público centrada

11 A Província de São Paulo, por exemplo, criou em 1846, os Liceus de
Taubaté e Curitiba, mas eles já não funcionavam na década de 50,.e em
l$68, com a progressiva extinção das aulas avulsas, o secundário foi
lega! men te desoficiaiizado.

5 Para as Academias de Direito, exigia-se aprovação em latim, inglês e
francês, história e geografia, retórica e filosofia racional e moral: arit-
mé t ica e geometria. A gramática portuguesa somente vai ser incluída
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Propedêutico ao superior, o secundário retinha ape--
nas 1/3 dos alunos que se dirigiam às academias do Império:
a barreira anui-democrática da escola brasileira dos con-

servadores estava instalada, de fato, já entre o elementar
e o secundário. Aliás, a ação conservadora não usou o direito

de criar escolas de primeiras letras, não foi centralizadora
no ensino elementar e normalzó . O exercício do "olhar vi-
gilante", que se deu também pelas tentativas de instalação
da Universidade na Corte, na década de 1840, e de criação
de inspetorias de ensino com funções fiscalizadoras dos
estabelecimentos públicos e particulares, estas sim origi-
nadas do poder central (Reformas Couto Ferraz de 1854-

55) e reproduzidas pelas províncias, aconteceu sempre no
secunciáíio e no superior, naqueles níveis que permitiam
constituir os cidadão nfíuos: nos termos de Mantos, "ao insistir

na construção da Teia com os fios da civilização, o governo
do Estado procurava criar as condições para monopolizar
ein proveito próprio os homens que garantiriam a expansão
da classe senhorial".27 Aqui, bem urdida, a "teia de Penélope"

teceu por sua vez com êxito o "tempo saquarema": nele,
o processo de escolarização da sociedade brasileira sob o
controle do Estado caminhou de modo tentacular e inexorável,

mas lenta, oblíqua e restritivamente

rIOs oamcs l p'artirde 1871. As listas ({e "pon tos" e compêndios adorados
eram também tleterminaclas f)elo poder central, seHtlo publicadas com
an tece({ência no Dfrírfo o/}cfa/ [/o l/ilpeilo

:'' raid.lr, o/). t'f/« pp 2'1-5

bfattos, o}). tif« p. 273
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4. A escola do segundo liberalismo

A defesa da integridade nacional --à que fora chamado
também o sistema de ensino nos meados do século--- afastara

para longe a influência da filantropia ilustrada das pri.beiras
décadas Mas, algo desse discurso progressista voltou no
decorrer dos anos sessenta, e juntamente com os modelos

económicos ingleses e norte-americanos e o pensamento de
Comte e Spencer, que retomavam cientificamente os ideais
das Luzes, constituiu o quadro mental de inconformismo e
ânsia de renovação que dá base ao surgimento de um novo
liberalismo: reformista, mas superior, diz Bosi(1992), por-

que amparado no valor do trabalho líure e propondo a abolição
e a integração dos negros à sociedade brasileira.28

Nesse sentido, a influência desse liberalismo abolício-

nfsfa sobre o campo da educação virá menos de ter resul-
tado em propostas específicas para a inclusão de ingênuos
. ex-escravos, que chegaram'de fato ao parlamento, do
que de ter propiciado a "desnaturalização da realidade
brasileira":9, obrigando os diferentes grupos culturais e
políticos a olharem de novo a situação do país em comparação
com a de outras sociedades modernas que tinham toma-
do medidas extinguindo o trabalho compulsórioC e exigindo
deles uma posição acerca do cola,ltznfo das condições histó-
rico-sociais brasileiras que marcavam o "atraso do Império
em relação ao século". Para esses liberais, a abolição era

parte de um programa mais amplo, que incluía o regime

B A. Bosi. "A Escravidão entre Dois Liberalismos", em Dfalétíca da

Colonização, S. Paulo, Cia. das Letras, 1992.

período.
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da pequena propriedade, o crescimento da indústria, o
voto universal, o ensino primário estatal e gratuito e a
liberdade de ensino para a iniciativa privada. Invertendo

a lógica do "tempo saquarema", esses princípios regula-
dores do Segundo Liberalismo configuravam o pais mo'
demo e, sem o querer, também o fim do Império: por
isso não tiveram recepção e realização unânimes. mas
difundiram na sociedade brasileira a consciência sem re-
tomo da necessidade da mudança e da atualização. No
campo da educação, conformaram. a partir da década de
1870, um ambiente social e cultural rico não só em deba-

tes e polêmicas que discutiam a questão da educação
necessária para realizar o país moderno e livre, como também
em iniciativas e realizações: o "tempo" ríodo e
uma mentalidade-- da "ilustração brasileira"su ou do "fervor

ideológico' e do "entusiasmo pela educação"''

Conservadores puros continuam insis.tendo tanto na
utilização da mão-de-obra escrava quanto no ensino ele-
mentar e secundário deixado por "tradição" às províncias
Mas os moderados já vão reivindicar a presença do.Cerzfro
no âmbito do ensino elemelttar, para tornar piacf0?7al e
r7ftfR/;:d({a a organização do ensino - sem que nesses objeti-
vos se induz a inserção dos negros na cidadania. Represen'

cativo e o deputado Cunha Leitão, que dizia em 1875, na
Câmara: "0 Brasil, senlaores, não tem ainda uma educação

nacional ... é na escola que se prepara a educação nacional;

será pela escola que se há de conseguir a consolidaç.ão..de
nossa unitJãdc política. O meio de assim erguer e reabilitar

'o R. S. \traciel de lia rios, /\ f/irsfrnção blr7sf/eira [' r] íí/éía í/ rrirlucrs/ande, S.
Paulo, Con\ avio/Edusp, 1986

)' jorre Nagle, EI/lltnç'río c' spt'fct/rldc' nn Prílncira Rclllíblít'rz, S. Paulo/ Rio
tje Janeiro, EPU./Fundação Ntacional tle NÍaterial Escolar, 1976.
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a escola é organizar a instrução do império segundo um

plano geral, e dar à escola a feição especial que o século X]X
z"e tem assinalado"3z . Também os liberais reivindicavam a
intervenção da Coroa na formulação de diretrizes gerais,
pomo Rodolfo Danças, que em 1882, afirmava não ter o governo
o direito de ser indiferente ao cultivo da inteligência popu-
lar. ecoando Tavares Bastou e Liberato Barroco,.os quais,
em meados da década de 1860, embora conhecidos defen-

sores das franquias provinciais, manifestavam.-s?
em favor

da participação efetiva do Centro, anteriormente desenfatizada.

Outro ponto que recebeu adesão de liberais e conser-
vadores foi a defesa da liberdade írrestrífa dos particula-
res no ensino secundário, combatida apenas pelos
ultramontanos, que temiam o crescimento das correntes
anticatólicas. Em 1864, os liberais-radicais da Corte já
marcavam sua diferença em relação aos conservadores e
aos liberais tradicionais pela recuperação das teses de 1831,
entre elas, a abolição do elemento servil e o ensino livre
do controle do governo do Estado em todos os seus graus.
Liberato Barroco confia tanto na força da ini.ciativa priva'

da que reivindica, como público, o ensino gratuito, obrigatório,
leigo e livre, não estatal. .Cunha Leitão não pede apenas
liberdade de ensino aos particulares: quer que os seus
diplomas sejam equiparados aos fornecidos pelo....
ecimento oficial. Leõncio de Carvalho, liberal extremado
na defesa dos direitos individuais, decretou quando m.!-
nastro do Império do Gabinete Sinimbu, a liberdade de

Em l lcaiclt\r, op. cll« p. 46
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cátedra e o ensino livre da fiscalização centralizada do governo,

segundo o modelo norte-americano de cursos livres, ma-
trículas avulsas, frequência livre e exames vagos, para o

próprio "Colégio de Pedro 11" e as escolas superiores de
todo o Império (Reformas de 1878-79): as tentativas de
desfazer a "teia" que o Império conservador lançara so-
bre o mundo privado encontram aqui sua mais radical
expressão, a proposição da ausência do Estado na obra
educativa. Na contramão, como marcou Go-çalves, Rui
Barbosa reafirma, nos seus pareceres (1882-83) às medi-
das decretadas pelo ministro, a superação do atraso me-
diante a ação ampliada do Estado, demiurgicamente In-
vestido da tarefa de constituir o cidadão ativo, que sotnente

terá direito de voto após ser qualificado --do jardim de
infância aos cursos superiores-- pela instrução pública e
estatal. Para Rui. diz essa autora, o Estado, e não os par-

ticulares regidos pelas leis do mercado, é quem pode praticar
um ação educativa caracteristicamente ''protetora,
garantidora, ampla, sistematizadora e múltipla"':

Da iniciativa privada, os liberais da segunda geração
esperavam também a introdução das /lloziações ;)eííagógfcas

que, caracteristicamente associadas na Europa e nas Américas
à educação escolar atualizada, lhes possibilitariam aqui
também. o atendimento às aspirações de modernidade,
inclusive a da formação dos trabalhadores nacionais e
estrangeiros --e para os autenticamente liberais, tambéua
dos ex-escravos. São jardins da infância, "classes
despertadores", ensino simultâneo de leitura e escrita, seriação
dos conteúdos, disciplina branda; métodos intuitivos, lições
de coisas, matérias científicas e metodologias práticas,

\l V. V. Gonçal\ es, O Libc?ra/rsnio Dc'nlnr/.go: csfrfíío sobre a r(yormrl I'líuc'riclolíri/

luolt'/rl{/ri /ios f'ílrctercs í/t' Rilf Brirbosa, m imeo., S. Paulo, Feusp, 1994, P. 88
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laboratórios, ensino leigo positivista, ensino prático e apli-
cado aos usos da vida, classes de formação de professores,
sobretudo em colégios de meninas,. cursos notumos de
alfabetização e formação profissionaln . De fatal superando
a ausência da Coroa e rompendo o círculo estreito dos par-
celados e/ou secundando as iniciativas que ela tomou, mormente

quando os "liberais adiantados em matéria
de educação"

ocupavam o podem , as escolas particulares experimentaram
todo um conjunto de métodos, procedimentos, cor\teúdos

e objetivos renovados, que estabeleceram, desde os anos setenta,

um novo padrão de escolarização da sociedade brasileira. E
assinalaram também o declínio da monarquia pela ótica da
cultura e da educação escolar.

}á'

5. A escola dos republicanos na transição

Império-República
Ü

H
'Ê !
'\;

Nesses mesmos anos dos fins do século XIX, os liberais
não abolícfo?zísfas configuraram. uma escola que deveu tan-
to às necessidades materiais quanto aos traços mentais de

sua base social, proveniente ias camadas médias,urbanas
e sobretudo dos cafeicultores doublés de empresários das

províncias do Rio de Janeiro e de São Paulo. Ruralistas ou
industrialistas, esses grupos conheceram e promoveram
o recrudescimento das teses liberais que ---diferentemente

.

.}i

-t

de Memória da Unicamp, 1996.

]5 Como o "Congresso Pedagógico" de 1883 e as "Conferências popula-
res da Glória", estudados por Therezinha Colicchio. Hilsdorf, OP. c/f.

'x'.
?
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do Segundo Liberalismo abolicionista--, colocavam a via
euo/tífiun da educação escolar e da prática eleitoral como o
r)rfiíci )d/ instrumento de modernização do país, bem como
a disseminação do pensamento positivista, na sua dupla
acepção: cientificista de cultivo clãs ciências modernas como
base desse progresso ordenado, e ético-cívica de respeito
à lei e ao princípio do bem comum. !nterlocução repercutida,
sobretudo nos anos oitenta, pela realidade objetiva da
presença, no campo e na cidade, dos trabalhadores imigrantes

.e não de ex-escravos, !)roblen\a da monarquia--, massa
que eles mesmos comentavam e que precisavam treinar,
orientar e disciplinarizar para a vida moderna e progressista,
identificada como cosmopolita e simultaneamen te federativa,
isto é, que desse conta da inserção Política e cultural daqueles
grupos regionais no quadro mais amplo do país e do ex-
terior. Escolarizar a educação e a sociedade brasileiras nos
confrontos --e não só nos moldes-- da modernidade libe-

ral imperial foi o mote e a obra por excelência dos repu-
blicanos entre as décadas de 1870 e 18901

Nessa direção, ao retomar entendimentos já coloca-
dos da escola como "o emblema da instauração da nova
ordem republicana", Mana Carvalho:' vai ao cerne,

explicitando o prometo dos cafeicultores republicanos como
o da criação de uma sociedade branca, imigrante, estratificada
em camadas, com direitos e deveres diferenciados segun-
do a sua posição no Muntjo do trabalho, e mostrando que
o a fã pedagógico deles é uma a legoria da opinião imigrantista,

pois se trata de ter transplantada uma outra população
a imigrante, no lugar da escrava e homologamente,

C. S. V. tle Nloraes, C) Idt-ária Rcpltblicniio c n Etiticnção: u Colégio Culto à
Ciõlltlír í/c. Círin})/irrrs, S. Pauta, Feusp, 1 981; Hilsdorf, o/). cff.; N,carta N't. C
de(-orvalho, A Esta/íl t' n Rt';nírr//cíz, S. Pau]o. Brasi]iense, 1989.

147
A- A - 4b



GÉNEStS Y DESARROLLO DE LOS SISTEMAS
EDUCA'AVOS IBEROAMERICANOS SIGLA XIX

criar-se transplantada uma nova escola/ sociedade -a re-
publicana, no lugar da educação/ sociedade monárquica.

A escola republicana no Império será, então, aquela
caracteristicamente atravessada por um duplo critério
qualitativo. Primeiro: estar preocupada com a ampliação
e a extensão da educação primária e profissional às populações
trabalhadoras, e da educação científica e tecnológica 'as
elites condutoras, .-raramente institucionalizadas ambas em
dois sub-sistemas paralelos de ensino, o popular, obrigatório
e gratuito e o erudito, livre e restritivo.

O segundo, colar-se à questão metodológica. Não era o
caso de oferecer à sociedade brasileira qualquer escola. To-
mando como representaHvo o tratamento dado à questão pelo
"A Província de São Paul)", Jornal republicano do período
da propaganda:7 , vê-se que, ente 1870 e 1889, eles reczzsarm71z as

escolas públicas monárquicas c as particulares comerciais e
católicas, e aceífarar?z como alternativas as particulares de

responsabilidade dos liberais adiantados, maços.s, dos pmitivistas

e dos protestantes americanos, aquelas porque corrompidas
e abafadas, presas aos Huogmas da fé e obedientes ao ditames
oficiais do Império centralizador. estas em nome do espírito
moderno da religião e da cultura escolar nelas praticadas.
No primeiro caso estava Abílic Casar Borges, o Barão de Macaúbas,

representado e ridicularizado como educador oficial da
monarquia, embora a sua prática pedagógica fosse pioneira
no uso e divulgação dos materiais e métodos de ensino
atualizados que o próprio jornal incentivava38 . No segun-

1; Hilsdorf, op. cíf.; N'í . L. Pa ris, .4 edrrcrlção pro [nrpérío: alar?nz] A ProPíncü
de São Pau/o, 1875-89, S. Pauta, Feusp, 1980.

H Haidar, op. cfl, pp. 176-178, 222-229, dados sobre a programação dos
colégios de Abílio na Bahia e na Corte, em atividade desde meados da
década de1850
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do, as iniciativas reiteradamente apresentadas como modelares:
a "Escola cio Povo" (1873), criada por um grupo de republi-
canos da Corte, que ofereceu educação popular em cursos
gratuitos e públicos, isto é, livres das regras do ensino ofi-
cial monárquico, para trabalhadores de ambos os sexos, com
conteúdos doutrinários democráticos e positivistas; as "So-
ciedades Propagadoras da Instrução Popular", que ministravam
cursos soturnos de alfabetização e formação profissional para
o comércio e a indústria, inclusive para libertos e escravos;
os colégios secundários para meninas que ofereciam formação
científica e moral adequada à nova função feminina de
companlleiras na vida conjugal e mães de futuros cidadãos,
como o "Colégio Pestana" (l$76); as escolas de confissão
protestante e linlla americana, consideradas modernas pela
participação de seus adeptos e simpatizantes na vicia
produtiva e político-cultural das comunidades, pela defesa
que faziam de princípios liberais e democráticos, pelo ensino
prático que ministra-/am; e as iniciativas de positivistas e
maçons, como a "Neutralidade", de São Paulo (1882) e o
Culto à Ciência", de Campinas(1873), pelo seu ensino

leigo e científico.
Ecoando Rui Barbosa, a escola ;dea/, no entanto, seria

tarefa do estado republicano, tornado Estado-educador
Somente a educação republicana --proclamada como aquela
que garantia progresso, autonomia, forma escolar e de-
mocracia porque ofetecitld por um sistema nacional e dual,
leigo, gratuito e obrigatório nos seus primeiros anos, com
metodologias n\odernas, de responsabilidade das lideranças
republicanas em cada província poderia formar, pela
reunião cJe todas essas características, o cidadão enl todas

as suas illodernas dimensões: no plano político, para a
vida liberal e democrática, mediante um ensino leigo, neutro,

a-f)artidário; no plano económico, para a ordem capitalis-
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ta, mediante liceus científicos e escolas profissionais,
assistenciais e filantrópicas, conforme os cidadãos integrassem
o setor dos administradores ou o da.mão-de-obra; no plano
social, para a vida civilizada, isto é, competitiva. pela aquisição
de hábitos morais de base racional e científica; e finalmen-

te, no plano individual, para a prosperidade pessoal. A
metodologia adequada à concretização desse modelo --
ele próprio inteiramente pedagógico e metodológicc>-- era
aquela do olhar, do ver e ser visto, da intuição, da observação
e do escrito, da :acionalização e da divisão das tarefas próprias
do mundo urbano e industrial:', pedagogia moderna já
experimentada nas escolas alternativas, ao passo que as
práticas pedagógicas tradicionais da memorização, da

oralidade, do ouvir e do repetir falando, eram referidas
às instituições recusadas da monarquia atrasada"

Rar g€1 1'estará estabeleceu essas associações nos projetos
de reforma da instrução pública que, na qualidade de
deputado prol, ii -cial republicano'' , apresentou à Assembléia
Legislativa de São Paulo na década de 1880. Concretizando

as cjiretrizcs do "»!anifesto Republicano" de 1870, de to-
!macia do Rodei público "pelo alto e por dentro" para rea-
lizar a reforma da sociedade mediante a pedrzgogfa do fofo e
da escrita. e saldando práticas parlamentares, escolares e
de uso do impresso, num movimento qt-:: é dele e ao mesmo
tempo do seu momento histórico sócio-cultural, Pestana

articulo ! a ap'ovação das principais linhas da proposta

!

3q Car .,alho, op. (ff.; l,uciano Xf. Faria Filho, Dos Pardieiros aos Pn/Ócios:
forrtta e ctllttutl

10 Hilsdorf, ol}

csm/nr' g.l/z B. .}íorflo/ífep ] 906 1918, S. JJcau.to, Feusp, iVvo

a'c

n Também o principal redutor e proprietário dc' jornal ,4 Prouílzc/a de
São Paitio
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republicana cla propaganda co//lo diretrizes cjâ escola pú-
blica paulista da década tjc 1880: ensino /e/.qo; instrução ele-

mentar se//adn e regular, cje 3 níveis; uso da metodologia
flrflr;r/ua baseada na observação; criação de um ínr/)osso para
financiar o ensino público; criação de Conselhos e/effoos --

com representação das "classes preponderantes"-- para a
direção provincial e municipal do ensino; profissionalização
do professorado público, com a exigência do fífrf/o de nor-
iaalista obtido na Escola Normal e a eliminação da figura
do professor de primeiras letras "leigo"; ensino c/e/ífÜíco
c tc'cnológico cm escolas secundárias e superiores /se/adns
ILei de 23/3/1885 e Reforma cie 1887).

(.cruamente esses lnontos não foram inscritos na escola

[/o !mpério: sem controle centralizado (e sem a ordem

hiei'á rqi-fica), já dizia o visconde do Uruõauai, não há Império.
A ace/fiçiío deles remete, antes, ao declínio tjã monarquia,
provocado ?oi todo um ambiente tenciolnado pelos novos
agentes das forças centrífugas, os quais, com alguns
esgarçamentos, farão a transição para a República também
pelo cantão tla etlucação escolar. A quebra de continuidade
de alg\:ns fios é importante. De fato, no modelo acjotado
em 1887 estão colocadas tarro formulações retiradas. cle
sextos ief)ublicanos anteriores, como o programa dos can-
cliclatos às eleições de 1881, quanto as linhas que irão de-
finir a grande reforma da instrução pública que seria im-
plantada, a seguir, enl São Paulo, pelos cafeicultores que
alegam ao poder com a Ploclali\ação de 15/11/1889. Ca-

pita!geada por I'estará, a propt\Banda acentuava o ensino
livre em toclLos os seus graus; já no pós-15 de Novembro,
o Estcado é cllamado ãs suas responsabilidades de educa-
dor. Aquilo que a fnropaganda republicana construíra como
[/ile//o da população seja realizado como deter do Estado.
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A obra de Caetano de Campos, um dos colaborado-
res de Pestana, definindo a pedagogia do ensino intuitivo
que seria utilizada na Escola Normal pública (Reforma
Caetano c]e Campos, de ]890), já é bastante conhecida':,
inclusive no aspecto da construção de um monumental
prédio para essa instituição, "signo que taz ver a nova
ordem política", como diz h'farta Carvalho: a criança --e
toda a sociedade-- aprenderia também vendo a arquitetura
L]O préd i.o público, reforçando assim as associações pedagogia
moderna/ l;edagogia republicana/ observ'ação/ visão, e
pedagogia tradicional/ pedagogia monárquica/
memorização/ audição.'s Outro republicano histórico, Cenário
N'lotta Jr., ao assumir em fevereiro de 1893 a secretaria
responsável pela Ir\strução Pública, vai ordenar um diag-
nóstico da situação do ensino e logo propor as diretrizes
de sua atttação: dar oreparo técnico e dignidade profissional
à classe plofessoral, e fazer planelamento /ací07ia/ do sis-
tema escolar. Criará então4+ os grupos escolares (Lei de
7/8/1983 e Decreto (ie 26/7/ 1894), instituições que funcionam
em um único edifício, reilnírldo sob uma única direção e
com uin corpo docente encarregado de classes graduadas
e seriadas, crianças clo mesmo nível de aprendizagem, o

que permite a divisão racional e hierarquizada de trabalho
dos professores: no seu horizonte, sem dúvida, já está a
sociedâcje fabril.

'3

l.ponor N,t. Tanuti. O [p/s/llo Norín.z/ }ro [sfrzífo de S-io Pí]lf/o, 1989-Z930,

S. Pauta, Feusp, 1979; Casemiro Reis Filho, A Edríc-anão e ri //rrsão Libera/,
São Paulo, Cortez, 19L l

t3 Ca rx'alho, ol}. cíf« p. 25 .

Rosa F. Sottza. Teliiplc's tie cluiliznção: ll +lt estudo sobre a Itltplatltação dos griEPos
caco/ares /ro /:s/alia (/t' Sfi(p /)rzl//o, 2890-7910, São PauJo, Edunesp, 1999
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Na realidade, os republicanos cafeicultores ledesenham,
!.ecriam e multiplicam ao longo dos anos 1890-1900, lodo o
sisfelila tjc ensino paulista como público e estatal's, pondo
em funcionamento a escola idealizada nas décacjas anteriores
c realizando ulll movimento inigualável de escolarização da
sociedade brasileira, ao qual dão dimensões /Inc;ollaís a partir

de meados da década, quando assumem o goven\o federal e

passam a disser\mar o "modelo paulista" para os.outros es-
tados di' federação. Criam ou reformam as illsfffrlfções: jardins-

de-!i\fância. grupos escolares, escolas reunidas, escolas isoladas,
escolas normais, escolas complementares, ginásios e escolas

superiores isoladas de medicina, engerüaria e agricultura. E
detallaam ou atualízam a /}fdngoSia nelas praticada: moderna

e racional, club associa indelevelmente república e progresso,
e confronta, além da pedagogia tradicional e/ou moderna
dos conser:.'a(-lares e liberais adiantacJos, aquela das classes
traí alhad aias

Segundo Demartini, os ex-escravos fizeram um esforço

para criar as sttãs próprias escolas, pois o n\ovimei\to ne-
gro também pensava que o canlinllo da conscientização passava

orla e(!ucaçãc escolar. Nuas as primeiras entidades se
erga:gizaram como sociedades recreativas" , com pouco esp51ço

para a educação fortnal: a explicação, ao menos para.São
Pauta, vüRI da expansãc' da rede escolar estatal --embota
os negros pclbres fossem nela descrilninados-- e também

tjc que eles nãcl tinllttm rec\lisos para sustentar um trabalho

i$ A. NI . Infanrosi, ,4 asco/í? lía Rt'pííll/i'cíí Vc/rra, S. Pauta, E lec, 1983.

De ]l\otlo inforEna!, a população negra manteve-se unida mediante
práticas culturais ancestrais, canoa magia e ocurandeirism.ol N't C:C
'ly\sse nlbat\x. Ritos tlc tllnRin e sol)rcvipêilda: socioLlilidRlíes c }lrát ices }linSi-

rt'//S]CIS-rs llo Bt'ris//, ] 890/1 940, S. Paulo, FFLCHUSP, 1 997
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pedagógico contínuo, nem o reivindicavam como direito,
devido à "interiorização da escravidão""

O enfrentamento dos republicanos' aos trabalhadores
imigrantes era de outra natureza e teve mais visibilidade
Nos projetos do movimento operário para a sociedade
brasileira, que incluíam além da instrução popular, a
redistribuição de terras e a nacionalização do comércio, a
formação dos trabalhadores se daria também mediante a
prática cotidianí-. nas associações assistenciais beneficentes
e de auxílio mútuo, elos partidos políticos, nos congres.sos

operários, Ros pleitos eleitorais, no uso tlo impresso, nos
círculos de discussão, nos centros sociais" . Ao destacar

que, nas últimas décadas do século XIX, as camadas
trabalhadoras tinham na música uma das formas de expressão
mais importantes da sua luta pela sobrevivência, Morna
reconhece que as próprias canções populares compõem
-JJna "escola da rua", onde as lições acontecem no dia à
dia, no contado oral, no ouvir-ver-fazer, configurando um
ensinamento mutável de acordo com as condições materiais

e os múltiplos contados culturais, inclusive entre os
estrangeiros e os libertos'9

+7 .-\ força desse constrangimento internalizado fica ressaltada quando
se verifica com Demartini, que em 1886, na cidade de São Paulo, os
eslavos eram apenas 493. em uma população negra de cerca de 12.000
pessoas para um total de 50.000 habitantes.

É' R. )omlnl, Uttln escola pura a solüitiricdade: contribitição ilo estimo das
ctaltcepções c reagi'acções etittcncioittlis dt s íiriníqtiisttls iln ! epública Velha,
Campinas, Pontes, 1990; P. Ghira Idelli Jr., Edr/caçfío e /nou//neíífo o/)crári'o,
S. Pauta, Cortez e Autores Associados, 19E;7; Célia NI. B. Giglio, H oo=
:lo trnbnlltador: scPtlclltcs trlFit liiiin liouti sociellnde. S. laau\o, Teusp, '1995.

+9 À. P. Ãori\a, A Escola da { tln: ca l njldo n tlido na cidade de São Patllo,
78;0-1970, S. Paulo, Feusp,1999
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O resultado dessas ricas práticas culturais do movimento
operário foi uma acentuada educação não fornaal --nem
por isso isenta de intencionalidade: o objetivo dessa ação
cotidiana era reorganizar a sociedade--, a qual manteve
as relações sociais oralizadas. Nuas, a travessadas pelo impresso
e pela leitura/escuta do escrito, contribuíram também para
a aceitcação das coimas sociais letradas e para a escolarização
Ljâ sociedade, aincJa que em tensão e oposição ao sentido
dado aqui: se os socialistas se a }roliipíízranz dessas /)rimeíras
}'rát/cas /'e/)jjZI/fLallas em defesa da escola elementar púi)li-
ça, estatal, leigo, gratuita e obrigatória, os marxistas queriam
educação publica lhas pião estafa/, e os libertários somente
aceitavant a escola se/;lííír/a e ./bla do controle do Estados'

6. A república oligárquico e o modelo
escolar paulista

As análises de Emília Viotti da Costa sobre a proclamação

da República insistem na importância de se distinguir en-
tre o registro das forças políticas que deseRcâcjeâram e
tornaram possível a mudança de regime e o daquelas que
llegemonizaram o processo de sua implantação. Se, por
uln lado não é possível subestimar o peso político dos
novos setores urbanos que emergiram no quadro das grandes
[rartsforinações sociais e ecc,nâmicas de meados do século

XIX ; não é também possível ignorar que não foram esses
setores que llegemonizaram o processo, determinando a
fisionomia da República instaurada. Isso porque
momentaneamente unidas em torno do ideal republica-

no", as forças que confluíram na crítica à monarquia e às

xl GllirRILlelli faz essa caracterização pira grupos que se sucedem ao
longo dos anos 1890-1930. Aqui,o pressuposto é a sincronia deles já na
tlltima ciecada cto século XTX
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oligarquias tradicionais --"uma parcela do exército,
fazendeiros do oeste paulista e representantes das classes
médias urbanas"-- cedo se dividiram Profundas diverhoências

marcaram os anos iniciais da J<epública. Nos conflitos que
abalaram a estabilidade do regime nascente, a "debilidade
das classes médias e do proletariado urbano propiciou a
preponderância das oligarquias rurais até 1930."s'

Sustentado por alianças políticas estribadas,
regionalmente, no poder dos coronéis, c pacto oligárquico
conhecido como po/ífzca (7os gouerliadores, garantia às oligarquias
regionais, de acordo com o cacife de cada uma. domínio
local e participação no poder nacional. O pacto estabelecia
mecanismos de acomodação dos interesses oligárquicos
regionais, desqualificando a suspeição sobre a legitimidade
dos processos por meio dos quais o poder político era
conquistado e instihcionalizado regional e nacionalmente,
sob a cobertura do voto. Era por meio dele que o Governo
Federal dava respaldo às facções oligárquicas regionais
que logravam impor o seu domínio nos Estados, subordi-
nando-as à chamada })o/ífíca do ca/é co/?z /cífe. Nessa políti-
ca, os Estados de São Paulo e de Minas Gerais revezavam-

se no poder, tendo os seus candidatos à Presidência da
República vitória assegurada e legitimada pelos mecanis-
mos previstos no pacto

A intrincada engenharia do pacto oligárquico tidla,
comia aponta José À'lurilo de Carvalho, seu objetivo clara-

mente formulado na frase do Presidente Campos fales:
'E de lá (dos Estados) que se gouelna a Reptlblica por cima das

llutlEidõcs que ttEmtilttialrl, agitadas, nns filas dn cntlital da união

.Ü

't?

:t

t Emitia Viotti da Costa, Da À4oníiri/Iria à Rcpiíb//ca: /lro/rrelrlos decísiuos.
2. ed., São Paulo, Livraria Ciências Humanas, 1979, p. 326.
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Consagrado em 1901), no processo de reconhecimento dos
diplomas dos deputados que acabavam de ser eleitos nos
[statlos, o pacto foi clcletminaclo, segundo Carvalho, pela
liclcc'FJçíio tlo lleligo rel)reseiitado Flor iillln cidade lÍeliberarlte"

Isso porque, na lógica que presidiu o pacto, a cidade "llodía
ser caixa tle tesst t alicia, lilás não pollia ter .fõtçü })oliticn }lróllttn

f)orqile !!itta }lo})ulnção t11bntia tltobilizada ptliitlcnt ietite, socint-
}itettte Itt'tt'toRêttea. iíldisci})liiln({n, diuidicln })or cojiFitos inter-

tllls, não t)ot in Litt} sttste)ttaçào a lilll gtluertto que tiut?ssc {ltli re-
f)reseiltat as .forças {loitiitimitt's clo Brnsil agrálitl"'

É nesse quadro político que se dá o processo de
institucionalização da escola na chamada I'rirneira Repú-
blica(1889-1930). No regime federalista instaurado, p'evaleceu
o entendimento, em vigor desde o Império, de .que as

providências relativas à normalização do ensino secundário
e superior deveriam-n ser cle estrita competência do Gavernó
Federal, reservando-se aos Estados a responsabilidade cle

organizar o ensino primário, profissional e Normal. Essa

seria, segundo Jolge Nagle, "illlla tír7s l.lzõcs irlarifenedoras
io cltí tlotlo ( ílrllisíiio do sisfellia escoílll' 1lrasileilo, trai :iziclo llliiitas
z.}czcS iin coiifiri})osição {'tigre ns escolas de 'elite' --secttlidãria e

sti})ei iol-- c tls l,scolns do ' llot"l' , })tintãrin e téolico-})llljtssioltal.
Nessa modalidade de repartição de competêlacias, o Governo
r'ederal estabelece padrões para as escolas secundárias e

superiores de todo o país por meio de dispositivos !egaiss'

rosé Nlurilo de C'orvalho, "0 Riodelaneiro e a República", in Rcuisfn
[2i-lrsf/c frlr í/c /f/s.P(3/iíl, vo1. 5, No. 8-g, São paulo, ANPUH/N'laico Zero,
set. 1 9S4-abril 19S5, fn. 13t)

' Esses dispositivos for.lm: Reforma Benjamim Constant (Decreto N'
981, de 1890); Reforma Epitáfio Pessoa(Decreto N" 3390, de 1901); Re-
forma Rivadávia Cotlea(Decreto Srl59. c]e 19]1); Reforma Cardos Maxi-
n\lliano IDecreto N" ll .33CI, tle1915); Reforma Rocha Vaz (Decreto N'
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cujo escapo principal foi "retirar da escola secundária o

seu caráter de um curso de preparatórios e assim transformá-
la numa escola verdadeiramente formativa"s'

A dualidade de sistemas que caracteriza o processo de
institucionalização da escola no Brasil, associada à autonomia

dos Estados garantida pelo regime federativo determinou
que a construção dos sistemas públicos de ensino "popu'
lar" fosse empreendimento confinado às iniciativas políti-
cas dos governos es:aduais. Do que resultou uma grande
disparidade regional, em que os Estados dotados de maior
poder econõnaico e político foram muito mais bem sucedidos

na montagem do aparelho escolar republicano.

Esse foi o caso do Estado de São Pauta, cujos governantes,

representantes de parcela do setor oligárquico modernizador
que havia hegemonizado o processo de instauração da Re-
pública, investem na organização de um sistema de ensino
modelar. É assim que a escola paulista é, estrategicamente;

erigida signo do Progresso que a República instaurava;
signo do moderno qtle funcionou como dispositivo de luta
e de legitimação i\a consolidação da hegemonia desse Es-
tado na Federação. O investimento é bem sucedido e o
ensino paulista logra organizar-se como sistema modelar,
em duplo sentido: na lógica que presidiu a sua
institucionalização e na força exemplar que passa a ter nas
iniciativas de remodelação escolar de outros Estados.

4

=k

#.#.
'#

16.782-A, de 1915); e o decreto de criação da Universidade do Rio de
Janeiro (decreto n. 14343, de 1920). Cf. a respeito Jorge Nagle, "A
Educação na Primeira República" in Bórís Fausto, O Bus/l Repr/bricmlo:
ocicdüde e insfffn/ç'õcs í1889-] 930), Tomo 3, vo1. 2, Rlo de Janeiro, Direi
1977, pp. 277-282.(Col. História Geral da Civilização Brasileira)

q /!'íd., PP. 266-278

158
D-0--.+-.- -



APONTA&í ENTES SOBRE A HISTÓRt.\ DA ESCOLA
E DO SISTEMA ESCC)T.-\R NO BR/\SIL

E com a cllamada Reforma Caetano de Campos que
se instituía l(laica que presa\-le a institucionalizaçãcl tjo modelo
escolar paulista. Na Escola Modelo (anexa à Escola Nor-

mal criada pela Reforma) os futuros mestres podiam "uer
:onio as crinllças anil! alia lcjndns e itlstriiídns" . Desse ntodo
de aprender centrado na visibilidade e na imitabilidade
das práticas pedagógicas é que se esperava a propagação
dos métodos de ensino e clãs práticas de organização da
vida escolar. Procedimentos ]e vigilância e orientação
aclarados nos dispositivos de Inspeção Escolar produz.iam
a uniformização necessária à institucionalização do siste-
ma de ensino que a propagação do n\odeio pretendia
assegt.irai ~

E ctm\prendo essa lógica centrada na reprodução de
um modelo escolar por dispositivos de produção de
visibilidade das práticas escolares que o sistema de ensino
público paulista se organiza nas duas primeiras décadas
republicanas. Tais dispositivos, materializados nas
demonstrações da Escola lvíodelo e no exercício da inspeção
escolar, materializam-se, também, nos Relatórios e Anuários

do Ensino, como regisiro das práticas exemplares e do
intento propagados e unificador da Diretoria da Instrução.
Nessa estratégia republicana, o Grlrl;o asco/ar é a instituição
que condensa a mLndernidade pedagógica pretendida; e o
/néfodo lnflr/r/z'o" a peça central na institucionalização do

sistema cje educação pública modelar. De sua conjunção,
resulta o mocjelo paulista que será exportado para outros
Estados da Federação. Ensino senado, classes homogêneas

:5 Caetano cle Campos, "Relatório clo Diretor da Escola Normal em
1899", in Jogo Lourenço RotlriKues, Llnl rcfrospt'cfo. n/.çrrl/s sííbsíí/fos
Fiada a ///sf(i/ia p/rlglnríf /.n í/o L'íls;lío I'ÍÍI)/fco r/lr frio Pnlr/o, São Paulo. Insti ti l to
D. Ana Rosa, 1930, FP. 225-239, 241-254. ' ' '' "
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e reunidas em um mesmo prédio, sob uma única direção,
métodos pedagógicos mudemos dados a ver na Escola Modelo
anexa à Escola Normal e monumentalidade dos edifícios

em que a Instrução Pública se faz signo do Progresso -
essca era a fórmula do sucesso republicano em São Paulo.
Viagens de estudo a esse Estado e empréstimo de técni-
cos passam a ser rotina administrativa na hierarquia das
providências com que os responsáveis pela Instrução Pú-
blica dos outros Estados tomam iniciativas de remodelação

esmlar n.] Primeira República.

7. A crise política dos anos
combate aõ analfabetismo

1920 e o

Desde o final do século XIX, o discurso republicano
enfatizou a importância da educação na implantação do
novo regime política. Mas tal prática discursiva se inscrevia
no âmbito mais amplo da prioridade concedida à imigração
como recurso civilizatório.só Essa prioridade derivava de
aposta racista no branqueamento da população como efeito
do processo emigratórios', o que relativizava a ênfase re-
publicana r\a intportância da escola para a nova ordem
política. O racismo indicia.va, .assim, a extensão do conceito
de cidadão articulado nos discursos em que educízção, cidadã/zfa

e Repzíb/íca constituíam um trinâmio indissociável. A cidadania
não se aplicava aos negros recém-libertos e a todo um
coi\pingente de mestiços sem lugar no mercado de trabalha
que se formava. Do que decorria um modelo restrito de

s' Ca rvalho, op. cíf

Célia Nt. Nf. .Azeve'do, Opr(/íi ;\ic.{rr/ fVíedo Braprco - O r\logro /io í1/1.7g;llíírlo

d«s e/iões: Sécrr/o X/X, Rio dc Janeiro, T'az e Terra, 1987.
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generalização da escola popular. E esse modelo que começa
a entrar em crise no início dos anos 1920.

O pacto oligárquico que vinha sustentando a Repú-
blica entra em crise nos anos 1920. Dispositivo de consolidação
da ot'dem republicana, o pacto havia neutralizado a força
política das populações urbanas cuja presença se fizera
sentir no processo que culminará com a proclamação da
República, em 1989. Com o aceleramento do processo cie
urb.lnização, essas populações voltam à cena política, na
década de 1920, quando o pacto começa a ser incapaz de
fazer' face a c] uas áre is potenciais de conflito. Suta n-manutenção

dependia, segundo Marfins, de sua capacidade de lidar
com e\as. "De llltl lado, n })tetiomi:tãllcia do Dolo rtlraí retirada

dos seiorcs itrbnttos toda })ossibilid1lde de le})teselttação política
cotidizetlte coltl sei( crescittlento e slln recéttt ndqttirid(l im})ortâtlcia;

de ott trcl, retirada dos setotes oligárquicos dos estados eleita)raltnente
ittais fracos telha })ossibilidnde {ie sobretliuêttcin eltt oposição no })odor

relrfl'n/."ss . E nesse quadro político que se dá, a movimentação

das classes médias em torno do lema represa/7fação e ,Itzsfíça.

As insurreições tenentistas e as campanhas cívicas das
Ligas Nacionalistas são as faces mais visíveis da presença
política das classes médias na década de 1920. Nas campanllas

das Ligas, intensa mobilização cívica propõe o "soerguimento
moral da nacionalidade", o voto secreto, o serviço militar
obrigatório e o con\bate ao analfabetismo. Centradas no
lema /e;)/ese/ilação e Jilsffçn, as campanhas de alfabetização

das Ligas Nacionalistas pretendiam expandir o corpo de
eleitores e tornar o seu voto "esclarecido", entendendo

Luciano Níartins, "f\ Revolução (]e 1930 e $cu significado político", in
,'\ Rtuo/lrçíio l/c 7930 Scni/r/ííl lo /lrferlíílc/pira/, vo1. 54. t3rasília, Universidade
Llc 13rasília, 1982, fl. fl77. (Colação Tt'li/rls Br-rrsí/rfpos}
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que, com isso, tornavam-no independente da. pressão e
do controle exercidos pelos coronéis. É como desdobramento

desse tipo de mobilização cívica que se+ores intelectuais
se articulam em torno da propaganda da educação e de
iniciativas de reforma educacional nos Estados, produzindo
o que Jorge Nagle chamou de elzflzsíasirlo pe/a edlfcaçãoss

Como aponta Nagle, o efzfzísías/flo pe/a ed /cação é uma

das vertentes do processo de avaliação da República instituída
encetado por intelectuais que, desiludido:, propunham-
se a "republicanizar a República", movendo-se nos interstícios
de um programa liberal sintetizado no lema "/c/;fase/ilação
e.lzzsffça" e de um pro)eto nacionalista de "soerglzízrzetí/o mora/

c/# sociedade" . Quanto essas bandeiras confluetn para propostas
de disseminação da instrução popular como seu instru-
mento principal é que, segundo Nagle, surge propriamente
o "ena/sins/no pe/a edrfcação" que teria, em síntese, a seguinte
íormu\anão: "n ignorâltcia reitlattte é a causei de todas as crises;

R edtlcação do podo é a base da organização socint, portattto o
primeiro probíeltta }laciottn!; a dgusão da itlstruçãü é a cfiaüe de
todos os probletTlas sociais, econõttíicos, políticos c outros"ú»

E unl militante da Lf8'a Macio/za/ísfa de São Píz11/0, Sampaio

Dória que, nonaeado Diretor Geral da Instrução Pública
do Estado de São Paulo em 1920, promove unia das mais
controversas reformas da instrução pública iio Brasil re-
publicano. Em consonância com a pregação da l,íga, o re-
formador entendia a educação popular como condição do
exercício da democracia. Por isso, tratou de encontrar uma
estratégia de generalização da escola, propondo a redução
da obrigatoriedade escolar para dois anos. Alçando o anal-

$? Nagle, op. cff., P. 263

;a ibid.
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fatletismo ao estatuto de "qlfesfão liacfoFia/ por exce/êlicfa" e,

por isso, priorizando a extensão da escola às populações
até então marginalizadas, a Re#onna Sa//l/)n/o Daria não se

limitou, contudo, à alfabetização. Em nome da urgência
da erradicação do analfabetismo, a Reforma reduziu a
escolaridade primária obrigatória de 4 para 2 anos, mas
propôs-se a ofertar um modelo de formação básica em
que a escola funcionasse como:

] o. instrumento de aquisição científica, como aprender a
[er e escrever; 2o. e(]ucação inicial tios sentidos, no t]esenho,

no canto e nos Jogos; 3o. educação inicial da inteligência no
estudo cJalinguagem, cja análise, do cálculo e nos exercícios

cJe logicidade; 4o. educação mora l e cívica, no escoRsmo, adaptado

à mass.l terra\ e no coi\llccin\eito dc tratjições e grandezas do

Brasil; 5o. educação física inicial, pela ginástica, pelo exotisír-o
c fnelos jogos'

Estabelecida pelo Decreto 1750 de 8 de dezembro de
1920 c revogada em 1925, a Reforma teve o curso cie sua

mplantação alterado pela exoneração de Sampaio Dória,
enl abril cie 1921. Em sua proposição original, a reforma
assumia "paratligmas inteiramente modernos": "controle
e padronização dos procedimentos, com a unificação e
centralização das diversas instituições de l:armação de

professores pelo padrão das Escolas Normais Secundári?s

de formação acentuadamente pedagógica, o reforço da inspeção

escolar e a criação das Delegadas Regionais de Ensino; to-
Hâtjâ de decisões com base em informes técnicos, do tipo
dados do Censo Escolar; adesão à Escola Nova..."ói Essa

'' Marca l,unia S. [lilsdorf, "Lourenço Filho em Piracicaba", in Cvnthia
Peneira Llc Sonsa, /{fs/tirfri l/rl t r/lít'íiç'rio.' )roca'sãos, prá/fc'as e snbt'rcs, São
Pa ulo, Escliturns,1998, p.97
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adesão foi marcada por um "duplo movimento de rotação

em direção às novas fontes da cultura pedagógica...: [por
um [ado, pe]a] decisão de manter na zona rural uma escola
primária de dois anos, visando garantir minimamente a
sua extensão a todas as crianças, com o objetivo de nacio-
nalizar o imigrante...; [por outro], pelo embasamento da
pedagogia na ciência experimental ( ..), com a associação
da cadeira de pedagogia às de psicologia e prática peda-
gógica e sua dissociação da cadeira d.e moral e cívica"':

Apesar da abrangência da Reforma, a importância que
Ihe é conferida diz respeito às medidas de implantação da
escola alfabetizante de 2 anos. É sobretudo relativamente

a essas medidas que se to-na pertinente a observação de
Antunha de que a importância da Reforma não pode ser
medida "pe/as inouüções ilzfrod {zidas, }zem mesmo pe/os sei/s

resultados práticos, concretos, mns sobretudo pela [tgitação de idéias

ltle provocou...e pelo impacto que callsou no desenvolvimento da

/iísfÓría da edtícação /2ai//ísfa"m . Considerada por Nagle como
uma das Reformas "iHa/s í/ícomp'ree/vdfdas por q11e passoi{ o
ezísílio, /la década de 1920", a Reforma Sampaio Dória desta-

car-se-ia, segundo o autor, pela "capacidade do reformador

para qltebrnr Delitos padrões de pe?tsalttetlto e de realização, a JitT!
cle !manter n sita fidelidade n deterntinados prittcípios doutrinários

qzle/orlrrat'alrz o /lúc/eo da pregação progressista da boca"; princípios

'de tlatttre:a democrática e republicana" cine, " retutidos ao rlouo

ídeár;o das corre?zfes nacío/la/ísfas de pensar/ze/zfo", eram fruto

61 Ibid.

G3 Heládio C.G. Antunha, ,4 fplsfriíção pnb/fcn no Esfndo de São Paiflo: Á
ReÜr?/rrz Sanlpafo Dóría, São P.fulo, FEUSI'. 1976, P. 236. (Coleção Estu-
dos e Documentos)
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de "si8ilijicatiun coito )reetlsão t a natureza })olíticn do }lrocesso
de escolarização })iiitlária" "

Mal compreentjicla no seu intento pedagógico e poli:
Fico de assim condensar a educação do cidadão em dois
anos clc escolarização básica, a Reforma Sampaio Daria
provoca muita controvérsia, formulando-se como expressão
cjodilema político e pedagógico em tomo do qual gravitariam
as reformas da instrução pública nos anos 1920: e17síno;)rí/Fiar/o

ittcott! )loto })ara !odor Oll ?tisiiio illtegrnl })ara algltns.

.\ssim, flor' exemplo, segundo as proposições da Re-
forma Anísio Teixeiia realizada no Estado da Bacia, a "solução
paulista" a esse dilema corporificada rias disposições daquela
Reforma era inaceitável, pois era vista como o modo mais
et\ca7. de ptepatar "ilttt {lltit,iettte }lroFlício à ex} !osãtl socialista

oír llo/c//ci,/sfn", Argumentava-se válida talvez para São Paulo,

tal solução não respondia. nos outros Estados, ao impera-
tivo de institucionalizar "Ilha el/[/c'anão ;)o/)if/ar e$cíe]ífe, cn-
})a-. {lt' ]ee]gi]er t} itít'ci tio })nís, fo]tiattido Cada:CtditdãO tt ]i valor

Floipo (/n /)fotíllçílo /lriclo/lq/" Ern Sac) Paulo, onde "czrctl/Isto/leias

t?sllec-fn/s" haviam criado um "a/rlbie/lfe de )regresso gera/",
seria possível esperar bons resultados da difusão de uma

"íiisf/i/ção ;lIGo/lr )/efa". Mas em um meio pobre e inculto,
como o tlaiano, não era possível contar con-L o auxílio das
ni;/ e lrnra .forças clrcrr/í4nnfps" que em São Paulo podiam

çav.er da "siltllllcs al.fal)eti=ação" o "degrau itidispettsáeel" e eíl-
caz de um processo de "líesellt'o/uf/ne//fo í/rfe/ecflíal" poste-

rior. No meio brasi leira do Nordeste, ao contrário, a "iniciação

}io log }, itlüls oit illelios con!})ficado , das tilite e seis letras do
nl.ftit)cto e o cotiliccillletlto rudiitieittar da arie }tética, da geografia

t' tfa /ifsf(i}/n" deveriam ser evitados pois forneceriam ao

' .jorre N.It le. Er/lrcri!'íi(} c sptít'í/rlí/c' nr? /)/'/freira Rc})íi!)/íta, São Paulo, Rlo
tlc .lameiro, EPU/Fundação Nacional cle f\material Escolar, 1976, p. 204.
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holnetn ittculto e pritttitiuo ... ultl instrt11tlento clt)o uso não lhe

/of ensf?lado." Armado por uma instrução incompleta, o "/zonzefn

íncu/fo e prinzíffz;o" do Nordeste tomar-se-ia "/nnís »ágíZ e
minis desadaptado às co?adições de vida" e, retirado do seu " mundo

elet7tejitar e scm asas segltrns para atiti8ir os progressos que ojizeram

rífeuer", seria "l{/n elege/ifo de desequi/íbrío socio/"ós Similar

é o tratamento dado ao alegado dilema pela Reforma Fran-
cisco Campos, realizada no Estado de Minas Gerais
Entendendo que "n alyabefízação não é íJisfn/77zetzto de cíoí/ízação

e idc cz//fi ra" e que mais valeria "o a?nz/Hnbefa de ínfe//gência

íntegra e Dita do blue o nljabetizado n que a escola ndonneceu n
infe/;gê/leia", Campos convoca o professorado para a obra
de rentodejação do ensino primário que o Govemo proletava
realizar, recusando-se a adorar a "pa/zacéílz fão e/n z;oga da

d ©lsão do alfabeto co:tto aitutleto tiestiltado R curar todas as ltiolésEias"

8. A escola republicana c os perigos da
alfabeto

Com o refluxo das correntes imigratórias determina-
do pela Primeira Grande Guerra e sob o impacto das greves
operárias de 1917 e 1918. a opção imigrantista que havia
balizado as primeiras iniciativas republicanas nos Estados
hegemõnicos se desmistificou. SÓ então é que a incorporação
das populações excluídas por sua lógica perversas se con:

o Francisco N'l. G. Calmos, A4e/reage/n ílpreselzfada pe/o Er/lío. Sr. Dr.
Frnltcisco hlnrqites {ie Gócs Cnliitoli, Got-ertiador dcl Estado da Bnltin à Asse?ltbtéia

Geral Legís/nfiun ciN 7 (/e rzZ;rí/ de 7925, Bahia, imprensa Oficial do Estado,
! n3, P. 54

h Lúcto Kowarik., Trnbnilio e Vndia8ent: A origens do trabalho livre no Bra-
mir, São Paulo, Brasiliense, 1987
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figura como probielna posto para a escola'z. A questão da
organização do trabalho nacional passa então a se formu-
lar em termos diversos daqueles que haviam predomina-
do no fim do século XIX. As teses racistas, que l\aviam
sido articuladas em defesa da imigração, embalando práticas
excludentes da participação do liberto no mercado de trabalho
dos setores mais dinâmicos da economia nacional, são agora

reformulados. Tais expectativas, articuladas também como
política de exclusão do liberto, na aposta racista e moralizadora
de que a tão decantada operosidade do imigrante acabasse

por erradicar a vadiagem nacional, ruíam agora. As greves
operárias marcavam a figura do imigrante como presença
também incómoda a "fermentar de anarquia o caráter
nacional". O imaginário político sobre o imigrante deixa
de ser marcado pelos signos de operosidade, vigor e dis-

ciplir\a que haviam enleado os promotores da imigração
no fim do século XIX, alimentando-lhes as expectativas de
Progresso. Se a cor cla pele permanecia assombrando os
novos intérpretes do Brasil que entram em cera nos anos
20, ganhava força entre eles a ideia de que a educação era
fa tor mesológico determinante no aperfeiçoamento dos povos,

sobrepujando os favores raciais. Operava-se, assim, uma
mutação importante nas representações por meio das quais
a intelectualidade brasileira formulava a qlfesfão /zacforra/ e
os meios de equaciona-la. Constituir a saúde(e a educação)
como problema nacional funcionou como espécie de exor-
cismo de angústias aliiTtentadas por doutrinas deterministas
que, postulandca efeitos nocivos da miscigenação racial e
do cliilaa, tornavam infundadas as esperanças de progresso
para o Brasil, país de mestiços sob o trópico. Para os novos

N4arta N'{. C. dc Carvalho, p}). c;lf
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intérpretes do Brasil que entram em cena nos anos 20, as
teorias racistas que, desde o século anterior, constituíam
a linguagem em que era formulada a questão nacional",
passam a ser relativizadas por uma nova crença: a de que
saúde e educação eram falares capazes de operar a
rege/rer/zção das populações brasileiras. As imagens do
negro e do mestiço como "vadio" continuam a inquie-
tar esse imaginário, mas deixam de ser o signo

de uma

incapacidade inamovíve[ para o trabalho livre. O liber-
te e seus descendentes permanecem estigmalizados como
criaturas primitivas e por isso propensas à vadiagem.
Nuas esta passa a ser também o resultado da incúria política
de abolicionistas e republicanos que não os teriam
adestrado para as imposições da liberdade. Regenerar
as populações brasileiras, núcleo da nacionalidade, tor-
nando-as saudáveis, disciplinadas e produtivas e "na-
cionalizar" o imigrante passam a ser os lemas de uma
vasta campanha pela educação que se organiza nos grandes
centros urbanos, tendo como o seu centro propulsor a
Associação Brasa/eira de Ediícação, fundada em 1924.

Essa campanha punha em cena um pro)ejo
modernizador fortemente marcado pelo interesse de
estruturar mecanismos de controle do quotidiano das
populações pobres nos grandes centros urbanos. Segundo
Marfins, a demanda sintetizada no lema represelztação e
/tísffça era sobretudo demanda de uma nova elite urba-
na interessada em estruturar mecanismos de controle
das populações pobres, no espaço da cidade. Tratava-

': Lilia M. Schwarczs, O espetácrrlo dr7s raças; cie/lfisfas, Írlsfíliríções. e
qiresfrío rncia/ Plo Eras/l, São Paulo, Companhia das Letras,.1993; Roberto
Ventura, Estilo tropical: história cilllurnl e palênticas literárias tio Brasit.
São Paulo, Companhia das Letras, 1991
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se de reivindicar apenas uma coisa: "o espaço necessário
à representação de seus interesses a nível do sistema
político, de modo a que pudessem --e isso que é im-
portante-- estruturar seu esquema de dominação nas
cidacJes. Ern outras palavras, o processo de expansão e
diversificação das populações urbanas, inclusive por efeito
da industrialização, colocava o problema de assegurar,
ao nível da cidade aquilo que o coronelismo assegurava
ao nível do campo; problema esse .'ie resolução
indispensável à manutenção do sistema de dominação
como um todo e que, por isso mesmo, congrega para sua
resolução tanto as elites urbanas quanto as agrárias.'9

O aceleramento dos processos de industrialização e

urbanização atraía para as grandes cidades populações que,
provenientes de outras culturas (como era o caso dos
imigrantes), ox-l de regiões muito pobres do país, não
partillaavam os códigos comportamentais que regiam o
quotidiano da convivência inter-classes no espaço u.rba-

no. A imagem de uma cidade invadida por populações de
costumes bárbaros que ameaçavam as rotinas citadinas mais
sedimentadas passa a ser referência constante nos discur-
sos de uma elite urbana letrada. Nloralizar esses costumes

era o núcleo do programa modernizador acionado nas
campanhas cívicas em que se mobilizam as classes médias
na década de 1920. Conter o fluxo migratório em direção
à cidades era a outra face desse programa, em que a po-
breza do mundo rural ganhava visibilidade. Levar a escola
aos sertões brasileiros, banindo a ameaça representada pelo
êxodo n\igratório e enraizar extensivamente os serviços
escolares nos grandes centros urbanos são as metas principais

Luciano X/lartiils, o;). tfl, p- 676
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desse programa modernizador. "Organizar o trabaUlo" no país
era a fórmula que condensava as expectativas de modernização
e controle social depositadas na escola. Referida ao país, a
fórmula designa um conjunto de dispositivos de distribuição,
integração, dinamização, dísciplinarização e hierarquização
das populações, remetendo a três questões nucleares: o
funcionamento do sistema escolar na hierarquização dos papéis

sociais formando e/!fes direforas e pmo dirigido; uma política

de distribuição rrzcío?za/ da oopuiação entre campo e cidade;
um conjunto de dispositivos escolares e para'escolares de
disciplinarização das populações. Nesta última acepç?o,
correspondia ao que era proposto como educação ílttegrfzZ. Na
confluência de todas elas, designava dispositivos de integração

do papo e eJ;fes num corpo sacia/, constihindo a nação

É no âmbito desse programa nacionalista que a escola
começa a se impor como recurso consistente de incorporação
generalizada das populações à ordem social e económica.
É também no âmbito desse programa que os anos 1920
são marcados por uma série de iniciativas de reformas
dos sistemas de instrução pública estaduais, promovidas
por uma nascente categoria de profissionais da educação

que se constituía como agrupamento político a partir da
Associação Brasa/eira de Edtlcação.

Fundada no Rio de Janeiro, em 1924, a Associação Brasileira

de Edzlcação (ABE) era integrada por advogados, médicos,

professores, jornalistas e. principalmente, engenheiros que,
desiludidos com a República e convencidos de que na
educação residia a solução dos problemas do país, decidiram
organizar uma ampla campanha pela cazlsfz edtlcacfonal,
propondo políticas, constituindo objetos e estratégias de
intervenção e credenciando-se a si mesmos como quadros
intelectuais e técnicos de formulação e execução das mesmas.

Seu propósito era instituir um "órgão /egífízno de opfnfão das
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c/êsses cirlfas", destinado a "co/abonar euz })erfeifa /rnrznonia com

os gouer/ios", opinando em questões de educação"

Promovendo inquéritos, debates, cursos e, principalmen-
te. organizando as Comi/erêlicías Nacionais de Educação, a ABE
constituiu-se, não somente em uma instância de propa'
Banda da causa educacional , como também no locos prln-
ctpal de difusão das reformas educacionais que vinlaam
sendo realizadas no país.;' Apresentando-se como elites

responsáveis pelos destinos nacionais, cuja missão.era re-
generar o país pela ?ducação, os organiza(lares üa Aün
procuram ganllar a adesão da opinião .pública por meio
da imprensa e do rádio e, no espaço das .cidades, promovem
festas exposições e competições escolares no intuito de
arregimentar adeptos. Nos congressos que organizam

se-

dimenta-se o consenso quanto à necessidade de uma polí-
tica nacional de educação. Esse consenso iria legitimar muitas

das medidas políticas adoradas imediatamente após a

Ministério da Educação dotado de órgãos de assistência
técnica e pedagógica capazes de institucionalizar, sobre
diretrizes e bases com\!ns, um sistema iíacio/ra/ de educação

;o Heitor Lyra da Silvo, "Discurso", in C. A. garbosa de Oliveira, lir
i\vfcPnorln/n Heílor qyrrl tlri Silurí, Rio de Janeiro, N'íendonça, Machado,

233s.f P
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'= A. A. de A. Sodré, O pro!)reinr7 da edilcação }iacfonnl, Rio de Janeirol
Jornal do Comércio, 1926, P. 27
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habilitassem a "lnalie/á-/a beil$nze/aí7íe/ife })arn sí e para os otltros"74

SÓ esse cuidado poderia garantir que a escola funcionasse
como dispositivo de manutenção da ordem "se/n lrecess;Jade

lfo oir )ergo dn /Olçíz e de medidas resfrffíurís olz su})ressiuas da
lillerdade". Educação elos sentimentos, dos gestos, do corpo
e da mente, assim se diferenciava a educação preconizada

--ca\)az de "trnltsltlrllinr onda it ciitídlto etti jator social útil, de
eleva-lo }toralitietite, de fornecer-lhe melhores eiemeittos de cotl-
f!)lto :, fê/foda(fe"-- -da "íiisfrirção })l:.«a e sirírples", arma perigosa .'

9. As reformas da instrução pública na
década de 1920

É nesse movimento de redefinição do programa de

rel)lrl)l;calri aç'ão cfa Re})Eíb/ícn que se constitui o caldo de cultura

que vai leg!!amar as reformas educacionais dos anos 207ó .

::=.:::==::i:::: !:Rlg:= !:=: ::.=:\':: U::::'=';=U
janeiro, íbírí« pp- 65-69.
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A. ênfase na promoção de uma mudança de mentalidade
no trato das questões-nacionais será uma constante nelas,
implicando estratégias cie impacto na opinião pública. As
.stratégias se ajustavam perfeitamente aos intentos polí-
ticos dos Governos que promoviam as reformas. Envol-

ver professores, inspetores, diretores de escola
em inicia-

tivas (ie impacto como Inquéritos, Conferências, Cursos
de Férias, Congressos; ganhar visibilidade junto à opinião
pública através da imprensa; envolver pais de alunos atravé }
de círculos de pais e mestres eram procedimentos que faziam

ecoar, para além do universo burocrático das providências
legais, o apelo modernizador das reformas. Tal apelo era
dividendo político que seus promotores pretendiam

ca-

pitalizar no jogo da disputa oligárquicas dividendos
maximizados na campanha pela cntlsa cíufca de redenção na-

cional pe/a edifcaçâo que se processava nos grandes centms
urbanos, tendo como eixo principal a Associação

Brasileira

de Educação. Era assim que a pedagogia dos novos profissionais
da educação convidados para intervir nas rotinas escola-
res, reformando os sistemas de instrução pública, embutia
promessas de modernização social, política e

económica.

Na situação de crise oligárquica e de intensa mobilização
das classes médias no cenário urbano, tais reformas eram

capitalizadas pelas oligarquias regionais que, reagindo ao
descrédito político que as minava, procuravam capturar
em seu benefício o apelo modernizador que políticas de
saúde e de reforma educacional exerciam. Abrir espaço
para a intervenção técr\ica dos novos profissionais da educação,
esses mediadores do moderno que surgiam na cena pu'
blica na década de 1920, era fato político de impacto que
sacudia a rotina administrativa e proletava os seus pro'
motores no cenário nacional da disputa oligárquica.

17+
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Na reorientação do programa de republicanização da

República, a matriz liberal que vinlla norteando as campanhas
desenvolvidas sob o len\a le/}leselífação e /iísfiça sofre uma

importante inflexão, passando a ter como horizonte
transformações de maior monta no imaginário e nos
comportamentos dos grupos sociais de algum modo
envolvid os com a escola . Nos dispositivos de homogeneização

cultural que essa reorientação punha em cena, o progra'
ma estadonovista iria, mais tarde, colher subsídios para o

seu projeto de unificação nacional pela org::.nização da cultura.
Mas é nela também que um novo ingrediente se introduz
no repertório pedagógico dos entusiastas pela educação-

Uma aposta otimista na natureza infantil e na educabilidade
da criança insinua-se como o enunciado principal desse

repertório. A cllamada pedagogia da Esmo/a Noz;a entra etrl
cena, redefinindo a natureza infantil e o lugar do
conllecimento sobre ela produzido, nas teorias e nas práticas
da educação. Esse oriuífsuro )edngógfcoz7 era decorrência,

como dizia Lourenço Filho, de "zl/lra napa c0/71preenslo da

uída". Era aposta em uma sociedade nova, /rroderi7a, e no

poder transformador da escola.

E a partir de 1927, com a Reforma Francisco Campos,

que essa nova pedagogia começa a nortear as iniciativas
(le remodelação escolar fazendo com que o progran\a de
republicanização da República adquirira nova configuração,
passando a ter como horizonte transformações de maior
monta no imaginário e nos comportamentos dos grupos
sociais de algum modo envolvidos com a escola. A remodelação

pretendida implicava ampla reformulação da escola primária,
clü n\odo a liberta-la da "toflcel)ção da cr;n/iça colho e/ellie/ifo

n A exf'cessão "otimismo pedal(bgico" é cunhada por Jorre Nagle
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puramente receptivo" e da "ideia de que o jim.do ensino é fornecer
«qõ.s ílzfeíra«.l;«telabrícad« « npÍ to ÍnÚa,zffZ', . Urgia .rem'xielu
amplamente a escola primária de modo a.fqzê-la incorporar
"am set/s processos e /néfodos, os processos e métodos da Tida", am-

pliando "o ca/npo das atíuídades írtÁa?zfís" e fazendo do trabalho

um ".P/tz educafíuo". É assim que, na Reforma mineira, um
conjunto de medidas estarão voltadas para a formação

dos

professores nos novos métodos pedagógicos: remodelação
da Escola Normal; criação dti Escola de Aperfeiçoamen.to

para professores já formados; reformulação da Rmíst(z da Erzdno;
constituição de Bibliotecas. Recor\figurada segundo moder-

nos preceitos pedagógicos, a escola mineira deveria capaci-
tar-.se, segundo o programa do reformador, a exercer a função

de adaptar a criança à vida social, 'Jazendo-a assímflar a ordem
infe/ectllaJ e /lzoral reírlalzfe". Nesse programa, dizia Campos:

Saber /er e escrmer /ião são (...) lífu/os su@cíenfes à cfdadanía

1...). Não basta. pois, dihtndir o eltsinc pritTtário para ditatctí os
limites da cidade. Se este ensino }tão jornta boi tens, ttão orienta a

htkeligência e não destila o senso com.{m. que é o eixo em torno do

nl se orgatüza n personalidade humatta, pode Jazer eleitores, }tão
terá feito cidadãos" n

Dentre as Reformas promovidas nos marcos da chama-

da Primeira República, é inegável que a Reforma Ferrando
de Azevedo, realizada no Rio de Janeiro, então Distrito Fe-
deral, é um marco divisor. entre o que o mesmo Azevedo
chamou de a "velha" e a "nova" política educacional inicia-

da a partir da chamada Revolução de 1930. Marco inaugural
de uma nova modalitjade de conceber o próprio âmbito da
iniciativa de reforma escolar. a Reforma remando de Azevedo

g

n Francisco Campos, Pe/n cíuílízação /ríliíeira, Belo Horizonte, Imprensa
Oficial, 1930, p. 100
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ensaiou superar a dualidade do sistema escolar incorporan'

do posições que eram também de Anísio Teixeira ao pre'
tender implantar "a ctrlttfra e o frrzba//io rlJíÜcados eli! Fados os

graus da ecíllcação líncíonal"zq Essa postulação esbarrava na
impossibilidade de a Reforma abranger o ensino secundário
e superior, dada a tradição dualista do sistema educacional
brasileiro. N'las, no âmbito de sua competência legislativa, a

Reforma objetivou implantar a "asco/a l?mica" como "esmo/a do
frabn//ro" redefinindo os pro.l,ramas da escola primária e to-
mando medidas de reformulação e integração do ensino técruco-

profissional.

A Reforma Ferrando de Azevecto se impôs no movimento
educacional como marco cJivisor das posições assumidas no

conflito que fraturou o movimento educacional, imediatamente

após a Revolução tle 1930s". Continuada e redefinido por
Anísio I'eixeira, no período em que este foi Diretor da Instrução
Pública do Distrito Federal (1931 a i935), a Reforma de certa

forma antecipou e subsidiou o MnirfBesfo düs P;07ieíros dn Edtlcação

Moda'' , lançado em 1932. Redigido por .A.zevedo e subscrito

por Lourenço Filho e Anísio peixeira, entre outros intelectuais,
o &ÍaiilÁesfo firmava a posição de uma facção do movimento
educadonal dos anos 1920 en\ defesa de um sistema unifi-
cado de. ensino, de caráter público. leigo e gratuito,
contrapondo-se à política que vinha sendo implementada

'' Edgar Siissekind de f\4endonça, "A produção industrial nas Escolas
Profissionais", in Bo/t'f;ni drz Edt/trzção pnb/jcíi do [)fsfrífo Ft'geral, Vol. l,
No. 1, Rio de Janeiro, 1930, p. 222

sn Sobre o conflito, \'er Cardos R. J. Cury, l(/coloria f t(flrcrição brnsfleirn:
Lnl(i/f('o$ L' /it)t'rr7;s, São Paulo, Cortez e N4oraes, 1978.

sl Ferrando cle Azevedo, A rt'coilstnrçfio c(fira'atlol/rz/ do Brnsi/. Áo Pouu e
ílo Got,cano. À,!nnl/tifo {/os piolltiros dri ctflrcriç'río lloua, Rio cle Janeiro,
1932
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por Francisco Campos, então titular do Ministério da Educação
e Saúde recém-criado. Apoiada pela lgrela Católica., essa

política reintroduzia o ensino religioso nas escolas pu1li
r''' ''olidava a dualidade estrutural do sistema edu-
cacional ao baixar decretos isolados de reforma do ensino
secundário e superior.

C)bjetivando concretizar o princípio da escola J.
única,

centrada no trabalho, a Reforma Ferrando de Azevedo
fecha un! ciclo da história das reformas da Instrução Pú-
blica no Brasil. Nela, é abalada a concepção dual que subJazia

às propostas de equacionamento do "nzag?zo proa/ema da
edtlcação }zacíolíal" e constituía o campo de intervenção dessas
reformas. }/ías, a "moda po/íflca de edtzcação", que o Governo

Provisório instalado pela Revolução de 1930 passa a apregoar,
vê em Azevedo unl representante da "ue//za ordem". A mesma

política, já às vésperas do Estado Novo, verá em Anísio
peixeira . oor sua vez, uma ameaça à "lzota ordem", banindo-

o do cargo de Diretor da Instrução Pública do
Distrito

Federal, em 1935, e acusando-o de ligações com a Á/íalzça
Libertado/a Nacíorza/': . A "lzoz;ú po/íf;ca de educação" contará,

contudo, com o apoio técnico e político de intelectuais le-
gitimados como profissionais da educação na campanha
pela causa ed1lclzc;orla/ dos anos 1920. Entre eles, Francisco
Campos e Gustavo Capanema, ministros de Estado, e
Lourenço Filho.. talvez o seu mais notável arquiteto.

i

s: A respeito da trajetória de Anísio nesse período, ver Clarice Nunes,
Án ísío Tefxeírrz; Á poesia da Áção, Rio de Janeiro, 1991 . Tese de doutoramento
Pontifícia Universidade Ca Eólica
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10. 0 governo Vagas e as reformas do ensino
Embora a chamada Primeira República (1889-1930) tenha'

sido marcada, em quase todo o território nacional, por
reformas de ensino primário e normal, e o debate em tor-
no da extensão da escolaridade básica ao conjunto da
população tenha atravessado o período, envolvendo di-
ferentes segmentos das elites intelectuais e políticas, o govemo

que assumiu o poder federal em 1930 concentrou, de pronto,
l atencões no ensino médio e superior. Desse Governo

participaram sega\entes de elites que haviam dedicado
parte das suas lutas a defender, nas décadas anteriores, a
prioridade do ensino elementar sobre os demais graus de
ensino; no entanto, cedo se renderam aos argumentos
jurisdicistas segundo os quais pela Constituição da Repú.
blica (aprovada em 1891), cabia ao governo federal
regulamentar e gestionar o ensino médio e superiora re-
servando aos governos estaduais a oferta e organização
do ensino primário e, por decorrência, do ensino normal.

A coalizão de forças que tomou o poder em 1930, com
a promessa de desencadear o processo eleitoral, e abrir o
debate em tomo da revisão constitucional, nele perdura
até 1945, mediante sucessivos golpes de força, que incluíram

perseguição aos adversários político, controle sobre as
agremiações político-partidárias, censura às manifestações
culturais e jornalísticas, bem como forte movimento de
centralização do poder no âmbito do executivo federal.
Sob a chefia do Presidente Getúlio Vergas, a referida coalizão

--que contava com a importante participação e adesão de
segmentos militares médios e superiores-- operou duas
revisões constitucionais: uma em 1934, momento em que

algumas garantias políticas formais estavam ainda pre-
servadas; e outra, em 1937, quando foi decretado o "Esta-
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as atividades do Congresso Nacional. '
HX:il: ::lll :H

' :
Federal no ensino secundário e superior.

11. As reformas Francisco Campos: o
ensino secundário e a universidade na
mira do estado

O primeiro grupo de reformas implementadas pelo
Governo Federal, com o Presidente Getúlio Vergas, foi
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desencadeado entre 1931 e 1932 e representa, de um lado,

as primeiras tentativas de conferir uma certa organicidade
ao ensino secundário e, de outro lado, as primeiras medi-

das abrangentes de organização do sistema de ensino su-

perior tendo como base institucional a universidade
Desde meados do século XIX, várias reformas haviam

sido tentadas no sentido de dar às aulas régias/aulas avulsas
(insti puídas pelas Reformas Pombalinas) articulação e seriação
Essas reformas fracassaram na sua quase totalidade, postti

que as referidas aulas permaneceram exercendo a função
precípua de preparatórias ao ensino superior. Com a re-
forma.de 1931, instituída pelo Decreto N' 19.890, o ensino
secundário ganhou uma ordenação curricular, portanto,
seriação e um certa articulação interna, e uma acomodação
entre a sua função tradicional --propedêutica ao ensino
superior-- e a função nova, reclamada pelos especialis-
tas, qual seja: dar formação integral aos adolescentes. Em
sua exposição de motivos, o Ministro da Educação e Saúde
Pública, Francisco Campos, dedica parte substantiva dos
seus argumentos ao caráter inovador da reforma, posto
que incorporava o que supostamente seriam as novas
tendências sociológicas, psicológicas e filosóficas de formação
dos jovens. Diz ele: "a finalidade exclusiva do ensino
secundário não laá cJe ser a matrícula nos cursos superio'
res: o seu fim. pelo contrário, deve ser a formação do homem

para todos os grandes setores da atividade nacional,
constituindo no seu espírito todo um sistema de hábitos,
atitudes e comportamentos que o habilitem a viver por si
e tomar, em qualquer situação, as decisões mais conve-
nientes e mais seguras

Pela reforma, foram criados dois ciclos em nível
secundário: o fundamental, com 5 anos de duração, e o

r/
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complementar com mais dois anos. O ciclo fundamental
tornava-se exigência para o ciclo seguinte que, por sua
vez, destinava-se. à preparação aos cursos superiores. No
âmbito deste ciclo, a reforma ainda instituiu três modali-
dades curriculares conforme as três modalidades de cur-

so superior existentes: engenharia e agronomia; medici-
na, odontologia. farmácia e veterinárias; e direito.

A estrutura curricular estabelecida para os dois ci-
clos do ensino secundário evidencia o seu perfil enciclopedista.

No cotejo entre as propostas de disciplinas das reformas
anteriores e a de Francisco Campos, é possível perceber
uma carga considerável de disciplinas científicas, com ênfase
nas ciências físicas e naturais, cujos estudos se inauguravam
na primeira série e desdobravam-se em física, química e
história natural a par.tir da terceira série do ciclo funda-
menta!. Embora o perfil enciclopedista também estivesse
presente no currículo do segundo ciclo, neste o legislador
operou com a distinção entre estudos modernos e clássicos,
com vistas às carreiras superiores existentes.

Dois aspectos ainda da reforma do ensino secundário

merecem destaque: um diz respeito ao sistema de inspeção
e ouro à formação de professores para esse "ramo" de ensino83

#3 O uso do termo "ramo" para designar o ensino secundário deriva
do fato de que, em 1931, o Nlinistério da Educação organizou, também,
o ensino comercial em nível médio(Decreto n." 20.158). A criação de
duas modalidades de ensino pós-primário não configura, ainda, o ensina
médio com "ramos" internos, mas seguramente serviram de base à
sua plena configuração nos anos 40, mediante reformas ca serem en\
seguida examinadas. Cabe destacar que esses dois "ramos" do ensino
médio - secunda rio e comercial - era m exciuden tes e sem intercomunicação;
além disso, o ensino contercial não dava acesso .n quaisquer daquelas
modalidades de ensino superior reservadas ao ensino secundário.
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Quanto à inspeção, o decreto de 1931 previa um sis-
tema bastante distinto do existente, cujo alvo centra! era a
fiscalização das unidades escolares. Pelo novo sistema. o
inspetor do ensino secundário deveria ser altamente pre-
parado não só para apoiar pedagogicamente as escolas,
como para acompanhar e assessorar o trabalho dos
professores de todas as disciplinas. Embora o M.mistério
cla Educação tenlaa se empenhado em detalhar esse siste-

ma de inspetoria jmediante um segundo decreto em tor-
no da matéria, baixado ainda em 1931), seus resultados
foram pífios. Anos depois, pela própria avaliação do
Mlinistério, a ineficiência do sistema pro)etado deveu-se à

suâ urra-centralização - posto que diretamente controla-
do pelo Ministério. Mas, em verdade. pesou sobremaneira
para a ineficácia do sistema a ausência de qualquer meca-
nismo de preparação dos seus quadros; assim, a série de
normas pedagógicas que regula.meneavam o preenchimento
dos cargos permaneceu letra morta. N.a década de 40, a
inspeção do ensino secundário foi efetivamente instituído
por força do aumento dos estale-lecimentos de ensino,
mas ficou reduzida ao acompanhamento administrativo-
burocrático das escolas

O problema da ausência de quadros preparados para
o exercício da inspeção escolar remete a um outro problel
ma de maior envergadura que afetou o ensine' secundário

por décadas consecutivas. Trata-se da ausência de cursos
destinados à formação do magistério secundário.

Nas décadas anteriores, palticularnlente em São Paulo,

um dos pólos !anis avançados das reformas do ensino
primário e normal, o debate em torno da criação de cur-
sos superiores destinados tanto à formação do magistério
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€

tido, de 1920, não chegou a ser implantada.

O quase absoluto controle de diferentes
ordens reli-

Ainda assim, a reforma do ensino secundário previu

$

improvisação e da virtuosidade..." Tal como
ocorrera com

. . LA .a na TaJ-a

o sistema de inspeção, no qual o reformador apostou pari:e
considerável do sucesso' da reforma, a formação do
professorado secundário não correspondeu.ao esperam.
O próprio govemo federal, responsável exclusivo pelo ensino

Ê

':â
#

Ü
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superior, não converteu, a curto prazo, este grau em efetivo
suporte para o ensino secundário, mediante a formação
do seu magistério. Sobre esse assunto retomaremos quando
do trato da reforma cjo ensino superior empreendida ainda
em 1931 .

No que diz respeito, ainda, ao ensino secundário é
preciso destacar que os dados estatísticos disponíveis
patenteiam o seu caráter elitista e excludente. Em 1940, o
ensino médio at.endia somente 2,16q/o da População de lO
a 19 anos; em 1960 esse índice foi elevado para 7,49'%,; dez

anos depois, o ensino médio atingia 18,49% daquela faixa
etária . A maioria das matrículas estava concentrada no "ramo"

secundário e nas escolas particulares; um levantamento
efetuado pelo Ministério da Educação, em 1939, mostrava
que, dos 629 estabelecimentos em todo o país, 530 eram
particulares sendo tão estreitamente ofertado, não é de
se estranhar o baixo ílldice de aproveitamento do sistema
organizado naquele início dos anos 30: a relação entre o
ingresso na I' série do ciclo fundamental e a conclusão na
2' série do ciclo complementar era de 17,73% no período
de 1933/1939 e de 14,46% no período de 1937/1943.

O ensino superior reformado por Francisco Campos,
a partir do Decreto N' 19.851 de 1931, tinha uma ]listória

muito recente [to país e uma estrutura acadêmica e admi-
nistrativa bastante fragmentada. Do conjunto de disposi-
tivos contidos nesse decreto serão destacados aqui somente

três: um. diz respeito à previsão de organização das
instituições superiores no formato de universidades, su-
bordinadas a uma única reitoria e a um sistema de
administração centralizada. O segundo refere-se ao artigo
5" do referido decreto que estabelece a obrigatoriedade
de pelo menos três cursos para que se constituísse uma
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universidade, quais sejam: Direito, Medicina, Engenharia
ou Educação, Ciências e Letras. O terceiro aspec11?.está

contido no dispositivo anterior: em sendo Educação, Ciência
e Letras uma modalidade alternativa para o funcionamento
de Instituições Superiores, o próprio governo federal tomou

optativa a criação de cursos destinados ao preparo do
Magistério, qualquer que fosse a sua destinação, embora
destaca-se no decreto de organização do ensino secundário

a im} ortância de preparação do magistério e dos inspetores
- '"' aquele nível de ensino. Nem o próprio governo fe-
deral criou alguma universidade com cursos novos e nem
implantou alguma Faculdade de Educaçã.o, Ciência e Le-
vas, embora tenha previsto uma no Rio de Janeiro, então

Capita! Federal.

A única universidade criada segundo o decreto de 1931
foi a Universidade de São Paulo (USP), em 1934, na qual
foi incluído um organismo totalmente novo --a Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras-- além da incorporação de
Faculdades tradicionais, como as de Medicina, Direito e

Engenharia. Além da USP, apenas uma outra
universidade

] f. .. n nn f-\

foi criada à mesma época incluindo um curso de formação
do magistério; tratava-se da Universidade do l)istrtto le'
deram. organizada em moldes bastante autónomos em relação
ao decreto federal posto que não incluía nenhuma das
faculdades tradicionais exigidas pelo decreto, mas tinha
uma Faculdade de Educação que mantirha cursos de formação

do magistério orimário e secundário. Bastante sintomáti-
co é o fato de que tanto a Universidade de São Paulo quanto
a Universidade do Distrito Federal, que envolviam em suas;

fiações nomes ligados ao movimento escolanovista como
Femando de Azevedo e Anísio Teixeira, respectivamente,

tenham sofrido duros golpes do Governo Vargas, sob a

g
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pressão direta e indireta dos setores sociais mais conser-
vadores, cleRtre os quais a Igreja Católica. No caso da USP,
não houve fechamento, mas a área de educação tal como
FeFRãrtclo de Azevedo havia projetado, foi inviabilizada;
no caso da Universidade do Distrito Federal, em 1939 ela
foi extinta, com o seu prometo integralmente alterado.

Somente no final da década de 30, exatamente em 1939,

o Governo Federal toma provicjências para organizar os
c.,usos superiores na área de educação, destinados à formação
do magistério e à preparação de quadros para as funções
técnico-administrativas. A partir daquela data, Faculdades
de Filosofia, Ciências e Letras, aí incluídos os cursos de
Ed\icação, foram criadas em vários pontos do país. A esse
assunto retomaremos mais adiante

12. As reformas capanema: um ensino
para as "individualidades condutoras" e
outro pala as massas

O novo conjunto de reformas federais que sucede às

implementadas sob o ministério de Francisco Campos será
promulgado entre os anos 1942 e 1946. O executivo fede-
ral permanecia nas mãos do presidente Getúlio Vergas,
mas as. condições políticas haviam se alterado
substantivamente: em 1937, Vergas instaura o Estado Novo
e feclla os canais legais de manifestação política. Com o
Estado Novo silencio os críticos, os opositores; dissolve
os partidos políticos; fecha o Congresso e suspende as eleições
livres. Vergas tinlla um plano de modernização do Brasil

pelo alto que não admitia divergências e implicava muita
adesão. O Estado Novo instaurou uma "ditadura refor-
mista e modernizadora
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No rastro das reformas económicas, dois outros campos

foram objeto particulares de intervenção do Estado: a cultura
e a educação; em ambos, a aliança do Estado Novo com a

lgre)a Católica foi solidamente selada. A propria indicação
para Ministro da Educação e Saúde de Gustavo Capanema,
que permaneceu no cargo de 1934 (portanto, antes de
instaurado o Estado Novo) até a queda do Governo Varias,

em 1945, é evidência daquela aliança.

Capanema desencadeia um conjunto de reformas que
atingem o ensino médio e superior sob a égide de uma
Constituição regressiva quanto aos deveres do Estado em
relação à oferta da educação escolar. Pela Constituição de
1934, ficava assentado a educação como direito de todos e
como dever dos poderes públicos. Com a Constituição de
1937, o Estado ganha uma função meramente supletiva;
seu artigo 129 reza; "À infância e à juventude, a que faltarem
os recursos necessários à educação em instituições parti-
culares, é dever da Nação, dos Estados e dos Municípios,
assegurar, pela fundação de instituições públicas de ensino
em todos os seus graus, a possibilidade de receber uma
educação adequada às suas faculdades, aptidões e tendências
vocacionais'

É certo afirmar que a estrutura vertical e horizontal
do sistema de ensino que prevaleceu até recentemente foi
estabelecida pelo conjunto das reformas educacionais do
Estado Novo. Seguramente, não se trata de secundarizar,
muito menos obscurecer, as mudanças introduzidas pelas
reformas subsequentes; nem mesmo ignorar mudanças sociais
e políticas que ensejaram novas e diferentes práticas l\o
seio das instituições escolares. No entanto, olhadas numa
perspectiva de mais longo prazo, não há como minimizar
o peso modelados das refom\as Capanema, dentre as quais

l
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há de se destacar: a reforma da Universidade do Brasil,
em 1937; o Decreto-leí N' 1.190, de 1939 que organizou a
Faculdade Nacional de Filosofia e as Leis Orgânicas rela-
tivas ao ensino secundário (Decreto-lei N' 4.244, de 1942),
ensino industrial (Decreto-lei N" 4.073, de 1942), comer-
cial (Decreto-lei N' 6.141 de 1943). Outras reformas foram
promulgadas após a queda de Vergas e o fim do Estado

:=;===,:1?' :1 ::'::E:=:=='=':Z
publicam-se as reformas do ensino agrícola (Decreto-lei
N" 9.613), clo primário (Decreto-lei N' 8.529) e do normal
(Decreto-lei N' 8.530).

Quanto às reformas que remodelaram ou institllíram
o ensino secundário, industrial, comercial e agrícola há de
se entendê-las como ordenadoras do que passará, nas dé-
cadas subsequentes, a vigorar efetivamente como ensino
médio. Grau pós-primário e obrigatório pára o acesso ao
ensino superior. Mais do que modelar decisivamente esse
gra u de ensino, em seu senado vertical, as reformas Capanema
instituíram o grau médio como uma composição de ramos
com destinações excludentes. Assim é que, sob Capanema,
o ensino secundário ganha a sua especificidade, posto que
configura-se como um ramo dentre outros quatro que
compõem o ensino médio, além de ser o ramo que franqueia
o acesso ao conjunto de cursos de nível superior.

Sob Capanema, os intentos modernizadores da reforma

Campos refluem: no currículo do ensino secundário as
chamadas llumanidades tradicionais ganham espaço e o
seu destino elitista não é só reforçado como explicitamente
admitido. Diz Capanema em sua exposição de motivos:
A reforma atribui ao ensino secundário a sua finalidade

fundamental, que é a formação da personalidade do adoles-
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cente. É de se notar, porém, que formar a personalidade,
adaptar o ser humano às exigências da sociedade, socializá-
lo, constitui finalidade de toda espécie de educação. E sendo
esta a finalidade geral da educação, é por'isso mesmo a
finalidade única do ensino primário, que é o ensino para
todos. Entretanto, a partir do segundo grau de ensino,
cada ramo da educação se caracteriza por finalidade es-

pecífica, que se acrescenta àquela finalidade geral. O que
constitui o caráter específico do ensino secundário é sua
função de formar, nos adolescentes, uma sólida cultura
geral, marcada pelo cultivo a um tempo das hun\anida-
cles antigas e das huLnanidades modernas, e bem assim
de neles acenhar e eleva r a consciência patriótica e a consciência

humanística. E completa: "0 ensino secundário se destina
à preparação das individualidades condutoras, isto é, dos
homens que deverão assumir as responsabilidades maiores
dentro da sociedade e da nação, dos Inomens portadores
das concepções e atitudes espirituais que é preciso infun-
dir nas massas, que é preciso tornar habituais entre o povo
Interessante é observar, ainda na exposição de motivos, a

justificativa acionada pelo reformador da presença do Latim
nos quatro anos do primeiro ciclo e nos três anos do se-
gundo ciclo, modalidade "clássico", no qual constava também
o grego como única disciplina optativa: "0 ponto essencial
do problema é que, por mais que esteja o nosso país voltado
para a modernidade e para o futuro, por mais vigorosa
que seja a sua participação na vida nova do mundo, não
Ihe é possível desconhecer a irremovível vinculação de sua
cultura com sua origens helénicas e latinas"l

Preocupa Capanema que não se perdessem as raízes;
que não se misturassem os diferentes --as individualidades
condutoras com as massas a serem conduzidas -- e que
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não se desse guarida à dissolução moral dos jovens. Por
isso, "os estabelecimentos cie ensino secundário tomarão

cuidado especial e constante na educação moral e cívica
de seus alunos, buscando neles formar, como base do caráter,

a compreensão do valor e clo destino do homem, e, como
base do patriotismo, a compreensão da continuidade his-
tórica do povo brasileiro, de seus problemas e desígnios,
de sua missão em meio aos outros povos

Com esses objetivos, o ensino secundário foi organi-
zado em cjQis ciclos: o primeiro châmdcJo ginasial com qui\tro
.lhos clü duração e Q segundo ciclo, subdivide em "clássico"

e "científico" com três anos de duração. O exame das matérias

elencadas para o primeiro ciclo, bem como para as duas
nloclalitiacJcs previstas pata o segundo ciclo, patenteiam
a perspectiva prevalecente nesta reforma: as l\umanida-
des a que se referia Capanema tinham um sentido de
formação literária; embora as chamadas ciências moder-

nas aí comparecessem nominalme;tte; seus estudos
organizavam-se mais sob a forma compendiada do que
sob a forma de iniciação :ientífica. Percorrer o itinerário
dos estudos secundários e suas relações corri o ensino su-

perior permite apreender este perfil que se revela na sua
integralidade a través dos exames vestibulares que selecionam

os candidatos ao ensino superior, dos quais são exigidas
basicamente llabilidades de memorização.

Quanto aos ramos técnico-profissionais --comercial,
industrial e agrícola-- manteve-se o padrão básico de dois
ciclos. Embora destinados a alimentar carreiras de técni-

cos de nível médio, os currículos desses ramos profissionais

guardavam um grau relativamente alto de matérias gerais
que estavam longe de atingir o objetivo de preparação
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para o trabalho. Considerando que à luz da Constituição
de 1937, esses ramos visavam os filhos da classe trabalhadora;

o caráter ao mesmo tempo geral e reduzido dos currículos,
acabou por configurar esses ramos como cursos secundários

simplificados e de menor valor no mercado acadêmico.
Por outro lado, estatísticas disponíveis relativas às déca-
das de 40 e 50 mostram que a procura pelos ramos profissionais
sempre foi muito mais reduzida do que a procura pelo
ramo secundário, além do que a maioria dos contingentes
que se fc,amava naqueles ramos não era absorvida pelo
mercado de trabalho para atividades correspondentes à
fom\ação escolar; em contrapartida, estatísticas relativas
aos três setores do economia, pertinentes àquelas mesmas
décadas, atestam que as cargos de nível médio em regra
não eram preenchidos por diplomados pelos ramos técni-
co-profissionais .

Assim, como pelos decretos-lei que estabeleceram as
regras de organização dos ramos de ensino médio fixou
fixado que somente o ramo secundário viabilizava o acesso
a qualquer curso de nível superior, enquanto os demais
ramos técnico-profissionais só davam acesso ao curso su-
perior no ramo profissional correspondente, reafirma-se
o sentido discriminatório e hierarquizador do sistema médio
de ensino.

Embora as matrículas no ensino médio permanecessem
muito restritas, o certo é que a pressão para seu crescimento
ao longo dos anos 50 teria sido suficientemente grande
para as disposições institucionais. Considerando-se que a
maioria dos estudantes do ensino médio era atendida pela

rede particular, a pressão pelo aumento de vagas ficava
fortemente sujeita aos interesses dos setores sociais mais
altos que. opostos à ampliação do atendimento escolar em
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nome do controle da qualidade do ensino, pressionavam
de todos os modos os dirigentes estaduais e federais a
operar com controles seletivos.

O jogo de forças entre diferentes setores sociais
evi-

dencia-se pelas soluções de acomodação adoradas pelos

governos. De um lado, ampliando o número de JX-:.
escolas e

vagas na rede pública de ensino, através do ramo secundário,
bem como mediante novas regulamentações baixadas nos

anos 50 que flexibilizaram o trânsito entre os diferentes
ramos do ensino médio, de sorte a permitir o acesso a
diferentes cursos de nível superior. De outro lado, mantendo

concessões especiais ao ensino privado, especialmente através
da adoção'de mecanismos que brecavam o acesso ao ensino

superior.

Um dos elementos de forte tensão que diz respeito

ao ensino superior, mas que afeta diretamente o ensino
secundário, refere-se ao modelo instituído pelo Governo
Federal, em 1939, mediante a organização da Faculdade
Nacional cie Filosofia. Através desse ato, o governo cen-
tral estabelece, para todo o país, um modelo único de
organização dos estudos superiores em educação;
basicamente, tratava-se da criação das Licenciaturas que

acopladas aos Bacharelados, diplomavam, pro.fessores
secundaristas após o complemento de estudos didáticos

que duravam em regra um ano; além disso, diplomavam
pedagogos que se destinavam ao magistério normal e às
funções técnico-ad ministrativas.

Por ter simplificado e llomogeneizado ao máximo o
processo de formação do magistério, o decreto de Capanema,
conferiu a essa modalidade de curso o destino credencialista

do qual não conseguiu se desembaraçar nas reformas
subsequentes. Os efeitos negativos não demoraram a ser

193
......-+.-.+-e



CÉNESIS Y DBARROLLO DE LOS SISTEMAS
EDUCA'AVOS IBEROAM ERICANOS SIGID XIX

sentidos: com a paulatina ampliação das vagas no sistema
de ensino secundário, já nos anos 50, o próprio Ministério
se via obrigado a baixar medidas compensatórias aos maus
resultados obtidos nas escolas da rede pública.

Mas, a tensão que se deposita sobre o ensino médio

pode ser apanhada ao longo dos anos 50, não só através
desses elementos; mas, de forma especial também, através
dodebate travado em âmbito nacional em torno da elaboração

e aprovação pelo Congresso Nacional da primeira Lei de
Diretrizes e Bases da Educação.

A Constituição de 1946, promulgada imediatamente
aoós a qtleda de Vargas e a extinção do Estado Novo, previu
a elaboração de uma lei especial que definisse as diretrizes
e bases da educação nacional. De 1946 até 1961, diferentes
versões foram elaboradas; diferentes grupos de pressão

octxparam a cena e disputaram a condução dos debates
parlamentares.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) foi aprovada em 1961 tendo resultado da
acomodação de interesses. Exatamente porque resultava
como uma solução de compromisso entre pressões ideo-

lógica e politicamente inconciliáveis, a primeira LDB alterou
muito pouco das exigências para a organização curricular
e institucional dos diferentes graus de ensino. As alterações
mais substantivas, portanto menos formais, estavam
ocorrendo na prática cotidiana das escolas e por experiências
pedagógicas alternativas. A pressão desde os anos 30 pelo
aumento no atendimento da escola primária, assim como
a pressão nos anos 50 e 60 pelo aumento das vagas nas
escolas secundárias e superiores tiveram um efeito mate-
rial muito mais denso e profundo do que os ditames legais
de 1961 . Não casualmente, ao longo da década de 60, inúmeras
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micro-reformas foram moldando um novo perfil da rede
escolar e do ensino superior que a legislação vigente não
mais comportava; em 1968, portanto, apenas sete anos após

a primeira LDB empreende-se uma reforma no ensino
superior e ern 1971, uma reforma dos graus anteriores de
ensino.

C)s debates travados nos quinze anos em que tramitou

a LDB acabaram por ter um peso político e social maior
do que o próprio conteúdo da lei. A divisão de amplos
setores sociais em torno das teses em defesa da escola pública,

universal e gratuita, em contraposição aos defensores da
liberdade-clg ensino, contrários ao estatismo em educação,

capitaneados pela lgrela Católica que dava conteúdo
doutrinário às reivindicações. dos privatistas, representou

um momento ímpar na llistória dos debates públicos em
torno da educação: em nenhum outro momento, patenteou:
se com tanta nitidez o lugar ocupado pela escola nos pro)elos
dc.s diferentes agrupamentos sociais. Melhor seria dizer,
em nenllum outro momento, a luta em:torno da escola
cansei traiu com tanta nitidez diferentes agrupamentos sociais
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